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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 19/02/2019

DANO AO ERARIO. MERCADORIA ESTRANGEIRA EM CIRCULAGCAO
COMERCIAL SEM PROVA DE SUA IMPORTAGCAO REGULAR.

Considera-se dando ao Erdrio a circulacdo comercial de mercadoria
estrangeira procedente do exterior sem prova de sua importagao regular,
infragao punivel com a multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a
mercadoria ndo for localizada ou tiver sido consumida ou revendida.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes,
Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 103-012.738, de 21/06/2023, proferido pela 7ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE, que por unanimidade de votos,  decidiu julgar improcedente a Impugnação, mantendo-se o crédito tributário.
		 Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatório da decisão recorrida: 
		 Da Autuação
		 Trata o presente processo de impugnação contra o Auto de Infração de fls. 02-11 por meio do qual foi formalizada a exigência da multa prevista no art. 23, inciso V, § 2º e 3º, do Decreto lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, com redação dada pelas Leis no 10.637, de 2002, e nº 12.350, de 2010, no valor de R$ 2.877.344,61.
		 De acordo com Relatório de Fiscalização, a empresa em epígrafe registrou, em 19/02/2019, a Declaração de Importação (DI) nº 19/0320407-2, na modalidade despacho antecipado com entrega antecipada da mercadoria, parametrizada em canal vermelho às 15h45min da referida data.
		 Conforme determinam o artigo 553 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, e o artigo 18 da Instrução Normativa SRF nº 680, de 02 de outubro de 2006, os seguintes documentos instrutivos da declaração de importação foram anexados digitalmente no Portal Siscomex (dossiê nº 20190003473655-7): Fatura Comercial; Anexo único da IN 1.282/2012 - Comunicação de Descarga Continuando a leitura da TEC só podemos classificá-lo na NCM 1302.19.99.  Direta de Granel; Conhecimento de Carga; Laudo de descarga; Certificado de Descarga 016/19; Guia para liberação de mercadorias estrangeiras sem comprovação do recolhimento do ICMS - GLME; Certificado de Origem.
		 A DI foi submetida a análise e, por se tratar de canal vermelho, em que se exige verificação documental e física da mercadoria, foi solicitada a anexação do termo de retirada de amostras para elaboração de laudo técnico por perito credenciado junto à Receita Federal do Brasil, em interrupção do despacho registrada em 19/03/2019.
		 Ainda em conformidade com o relato fiscal:
		 “Em 26/07/2019, foi anexado termo de retirada de amostra, sem a indicação dos números das amostras. Constatou-se que não houve retirada efetiva de amostras. Na impossibilidade de conferir a mercadoria, foi interrompida a DI com exigência fiscal de informar o destino dado à mercadoria, com comprovação documental por meio de notas fiscais, comprovante de uso no processo de fabricação etc.
		 Tendo em vista a demora no cumprimento da exigência, o despacho foi novamente interrompido em 27/08/2019 com a seguinte exigência:
		 De acordo com art. 34 do Decreto 7.574 de 2011 no prazo de 20 dias informar qual o destino dado à mercadoria, tendo em vista tratar-se de canal vermelho para o qual não houve recolhimento de amostras, nem execução de perícia e laudo pericial. Comprovar documentalmente o destino dado a mercadoria (NF, comprovante de uso no processo de fabricação, etc.). [...] 
		 Em 12/09/2019 a DI foi retificada para anexar documento de ordem de produção e planilha eletrônica com numeração das notas fiscais de venda da mercadoria no mercado interno. A primeira nota fiscal eletrônica listada é a de número 000094181 de 26/02/2019 e a última é a de número 000098572 de 06/04/2019. Assim ficou provado documentalmente o uso e/ou venda no mercado interno da mercadoria importada.
		 A autoridade aduaneira transcreve os artigos 17 e 29 da Instrução Normativa nº 680, de 2006; o art. 23, §§ 1º e 3º e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976; art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 1966, e art.73 da Lei nº 10.865, de 2003.
		 Por fim, a agente fiscal conclui:
		 A mercadoria da DI 19/0320407-2 foi entregue antecipadamente sem cumprimento das exigências do canal vermelho, quais sejam a retirada de amostra para elaboração de laudo por perito credenciado de modo a permitir a correta identificação da mercadoria importada. Apesar do incumprimento da obrigação, a mercadoria foi colocada em circulação no mercado interno, de acordo com declaração juntada à DI em resposta à exigência fiscal. Diante do exposto, não resta dúvida da aplicação da multa em substituição ao perdimento da mercadoria, mediante a lavratura de auto de infração, uma vez que esta foi utilizada ou revendida, conforme documentos anexados ao despacho pelo próprio importador.
		 Da Impugnação 
		 De acordo com os documentos de fls. 30-33, o sujeito passivo foi cientificado do Auto de Infração em 11/10/2019, tendo apresentado a impugnação de fls. 35-64, em 08/11/2019, na qual expõe as seguintes razões de defesa, em síntese: 
		 1) a mercadoria da DI nº 19/0320407-2 chegou no porto de destino, atracou no terminal, iniciou operação descarga autorizado pelo órgão aduaneiro e, sendo granel, normalmente a entrega ao importador ocorre antes do desembaraço da mercadoria, condicionada apenas a apresentação de dossiê no portal Siscomex; 
		 2) no dia 19/02/2019, a DI foi registrada e, no dia seguinte, em 20/02/2019, foi emitido o Anexo Único da IN nº 1282/2012, no qual constou a determinação de coleta de amostra pela RFB havendo também a respectiva indicação de engenheiro(a) responsável; 
		 3) segundo o art. 32, § 7º, da IN nº 1800/2018, o engenheiro responsável terá 2 dias úteis, contados da atracação do navio, para fazer a coleta das amostras solicitadas e apresentar laudo pericial, porém, tais amostras jamais foram coletadas pela engenheira responsável e o despacho das mercadorias seguiu normalmente, sendo juntados pela Impugnante, ao dossiê, a retificação da DI e demais documentos aptos a liberar a mercadoria para consumo e, ato contínuo, a mercadoria foi colocada em circulação no mercado interno; 
		 4) em 19/03/2019, ou seja, após a liberação da mercadoria para uso, a Impugnante foi intimada a anexar termo de retirada de amostras, porém, como a engenheira jamais compareceu para tal procedimento, não havia termo a anexar; 
		 5) na modalidade de Despacho Antecipado, que autoriza a descarga direta do granel, disciplinada pela Instrução Normativa RFB n° 1282 de 16 julho de 2012, as mercadorias somente serão descarregadas do navio para veículo ou recinto não alfandegado se iniciado o processo administrativo (autorização do Anexo Único - comunicado descarga direta) e, com o término do trabalho da descarga do navio, a liberação da mercadoria fica condicionada à apresentação, em dossiê no Portal Siscomex, de laudo de apuração de quantidade, quando solicitada a retirada da amostra para exames laboratoriais, e demais documentos de instrução do desembaraço;
		 6) a mercadoria chegou no porto destino, atracou no terminal, iniciou operação de descarga autorizada pela Receita Federal, sendo entregue ao importador antes do desembaraço, condicionado apenas à apresentação do dossiê no Portal Siscomex;
		 7) na segunda fase do procedimento administrativo do desembaraço, inicia-se a análise de todos os documentos de instrução do despacho, exigidos pelo Regulamento Aduaneiro e instruções normativas, já devidamente apresentados no Portal Siscomex; 
		 8) nesta modalidade de despacho antecipado com descarga direta, desde a chegada do navio até a entrega para importador, os procedimentos são céleres, extremamente ágeis, em que os envolvidos na operação (importador, Receita Federal e perito nomeado) não poderão deixar de realizar qualquer ato essencial ao sucesso da operação/procedimento;
		 9) de acordo com a IN nº 1282/2012 e a Portaria ALF/RGE n° 54/2013, a autorização da descarga direta é condicionada a apresentação dos documentos obrigatórios, sendo requisito para o início da atividade do operador portuário e início da descarga da mercadoria a apresentação do Anexo Único - Comunicado Descarga Direta - autorizado pela RFB;
		 10) é liberada automaticamente a mercadoria descarregada ao importador e, inclusive, o seu uso, antes do desembaraço aduaneiro, mediante a protocolização do laudo de quantificação emitido pelo técnico responsável, somados aos documentos de instrução de desembaraço aduaneiro; 
		 11) a coleta de amostra para análise laboratorial para descarga do granel não é condição obrigatória e sim uma faculdade discricionária do Agente Fiscal que pode, quando julgar necessário, solicitar amostras para melhor identificar a mercadoria importada; 
		 12) a citada portaria estabelece que a coleta de amostra de mercadoria importada, será conduzida pela fiscalização aduaneira, ficando a seu encargo a nomeação do perito para realização do laudo, seguindo procedimento de coleta, prazo de guarda, destinação de amostra e emissão de laudo técnico resultante de exame laboratorial, conforme procedimento estabelecido na IN RFB nº 1.063/2010; 
		 13) devido ao trâmite, célere e ágil do procedimento da descarga direta, após cumpridas todas as etapas anteriores, sem que houvesse qualquer exigência no Siscomex, a Impugnante considerou tratar-se de procedimento de granel com descarga direta antecipada antes do desembaraço e, dessa forma, foi apresentado apenas o laudo de quantificação da mercadoria, bem como feita a retificação da DI para adequar a quantidade apurada no laudo de arqueação e, no dia 22/02/2019, as mercadorias estavam liberadas para consumo; 
		 14) quase um mês depois, no dia 19/03/2019, a Auditora-Fiscal coloca em tela, a exigência fiscal para apresentação do Termo de Retirada de Amostra, porém, até presente momento, entre a chegada da mercadoria e liberação de consumo, a Impugnante não foi contatada pela engenheira designada pela RFB para retirada da amostra; 
		 15) a designação do engenheiro para realização do exame laboratorial fica ao encargo do agente fiscal responsável, como estabelecido na Portaria ALF/RGE n° 74/2013, que disciplina a quantificação e emissão de certificados e laudos periciais de mercadoria a granel importada e exportada e outras providências; 
		 16) toda e qualquer ação para a coleta das amostras é da iniciativa da fiscalização junto ao seu colaborador credenciado (perito) o qual, após ser nomeado, incumbe a realização do ofício, a ser concluído no prazo designado pelo Auditor-Fiscal responsável, conforme Instrução normativa n° 1800/2018; 
		 17) para fazer jus a modalidade do despacho antecipado, ao importador, cabia anexar ao dossiê o laudo quantitativo e a retificação da DI, de modo que, cumpridas tais exigências, a mercadoria foi liberada; 
		 18) até o dia 19/03/2019, não se sabia que havia sido nomeado engenheiro para retirada de amostra, porque em nenhum momento a Impugnante fora contatada pelo engenheiro para realização do seu ofício e, além disso, a responsabilidade por esta atividade não pode ser direcionada para o importador, conforme IN RFB 1063/2019 e portaria ALF/RGE 56/2017, de modo que a Impugnante não praticou qualquer infração, menos ainda uma tão gravosa a ponto de lhe ser aplicada a pena de perdimento;
		 19) a coleta de amostras é uma faculdade do agente fiscal, totalmente dispensada na maior parte dos casos, sendo que a Impugnante importa mais de 80% da sua matéria-prima e raramente é submetida a coleta de amostras, pois sempre anexa toda a documentação pertinente ao dossiê, desde Invoice, BL, LI, Certificado de Origem, e depois retificação da DI e Laudo de Quantificação; 
		 20) não houve pagamento de tributo a menor, tampouco qualquer indício de fraude por parte da Impugnante, que sempre zela pela máxima correção nos seus procedimentos aduaneiros, indagando-se onde está o dano ao Erário; 
		 21) além da ausência de tipicidade, milita em favor da Impugnante a presunção de boa-fé, pois agiu prontamente para solucionar o equívoco, fornecendo toda a documentação solicitada pela agente fiscal, jamais dificultando qualquer ação por parte da fiscalização; 
		 22) tratando-se de carga a granel, é possível o despacho antecipado com liberação automática para uso, mediante inserção dos documentos cabíveis no dossiê, junto ao Portal Siscomex, sendo que a Impugnante apresentou toda a documentação pertinente ao despacho e desembaraço aduaneiro, tendo quitado todos os tributos devidos;
		 23) considerando-se a atitude da empresa importadora, que não se furtou de se submeter à fiscalização pela autoridade aduaneira, vem a calhar a aplicação do princípio da proporcionalidade, mencionando-se ainda o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
		 24) o ato administrativo constitui-se mediante a observância de certos requisitos diretamente ligados à sua existência e validade como a forma, finalidade, competência (sujeito), motivo e objeto, conforme disposto na Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965; 
		 25) a finalidade pública da declaração de vontade da Administração dirigida a punir o contribuinte é a de desestimular a prática de condutas censuradas ou constranger ao cumprimento das obrigações; 
		 26) conforme ensina a doutrina, o ato será ilegal, por desvio de poder, seja infringida a finalidade legal do ato (em sentido estrito), seja desatendido o seu fim de interesse público (sentido amplo), identificando-se no caso o desvio de finalidade pública em sentido amplo do ato punitivo emanado do auto de infração; 
		 27) além de vulnerar o princípio da proporcionalidade, a penalidade imposta desatende o interesse público e a orientação que advém da Constituição Federal, pois os cidadãos não devem ser punidos exacerbadamente por supostas infrações, ferindo, assim, os seus direitos subjetivos; 
		 28) as sanções devem guardar uma relação de proporcionalidade com a gravidade da infração, sob pena de ausência da finalidade adequada ou mesmo a falta de juridicidade do ato, conforme a jurisprudência e doutrina, de acordo com as quais a interpretação da lei deve se dar sob o manto da proporcionalidade e razoabilidade, ainda mais em matéria de sanção; 
		 29) tais princípios conferem ao julgador meios eficazes à solução dos conflitos de interesse, de forma a proporcionar uma melhor escolha do preceito legal que deve ser atenuado, utilizando-se como parâmetro a razoabilidade, a fim de controlar e limitar o excesso, garantindo, assim, que se atinja o equilíbrio nas relações jurídicas atinentes ao caso concreto; 
		 30) o dispositivo aplicado exige a configuração de dano ao Erário, porém, uma vez não configurado qualquer prejuízo ao Erário, a aplicação da penalidade revela-se por demais invasiva ao patrimônio e aos direitos da Impugnante; 
		 31) o dano ao Erário não se configura apenas com a sonegação de tributos, mas devem estar presentes também a má-fé e o ânimo de burlar a fiscalização e o controle sobre o comércio exterior para possibilitar a aplicação da pena de perdimento; 
		 32) consoante a jurisprudência, meras irregularidades formais, que podem ser constatadas de plano pela fiscalização, não são aptas a causar dano ao Erário, de modo que não justificam a aplicação da pena de perdimento; 
		 33) precedentes judiciais explicitam a imprescindibilidade da ausência de boa-fé do importador para a aplicação da multa em exame; 
		 34) o Regulamento Aduaneiro aplica o princípio da proporcionalidade no art. 712;
		 35) a mercadoria importada é tributada com alíquota zero das Contribuições de PIS/PASEP E COFINS e tem ICMS diferido; 
		 36) inexiste prejuízo ao Erário no caso em tela, de sorte que, independentemente da coleta de amostra, não haveria qualquer vantagem econômica para a empresa ou dano ao Erário na conduta indicada como motivo para a aplicação da penalidade; 
		 37) cita-se o no Ato Declaratório Normativo nº 12/1997; 
		 38) ausente a adequação da conduta perpetrada pela Impugnante ao tipo administrativo apontado pela fiscalização, bem ainda demonstrada a boa-fé do importador, deve ser afastada a multa, por não ser aplicável ao caso dos autos; 
		 39) caso assim não se entenda, há que ser considerado o excesso da Fiscalização que aplicou a pena de multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, em substituição à pena de perdimento, para a prática de apenas uma infração aduaneira, que se deu por fato totalmente alheio ao controle da Impugnante; 
		 40) por fim, requer seja acolhida a presente impugnação para cancelar totalmente a penalidade aplicada.
		 Decisão da DRJ
		 Analisando as razões de defesa, a 7ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE, assim ementou a sua decisão:
		 Assunto: Normas de Administração Tributária 
		 Data do fato gerador: 19/02/2019 
		 DANO AO ERÁRIO. MERCADORIA ESTRANGEIRA EM CIRCULAÇÃO COMERCIAL SEM PROVA DE SUA IMPORTAÇÃO REGULAR.
		 Considera-se dando ao Erário a circulação comercial de mercadoria estrangeira procedente do exterior sem prova de sua importação regular, infração punível com a multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a mercadoria não for localizada ou tiver sido consumida ou revendida.
		 DANO AO ERÁRIO. PRESUNÇÃO LEGAL JURE ET DE JURE.
		 A configuração da infração prevista no inciso V do artigo 23 do Decreto-lei nº 1.455, de 1976, independe da demonstração de prejuízo ao recolhimento de tributos ou contribuições. O dano ao erário não se configura unicamente pela falta ou insuficiência de pagamento de tributos, mas também pelo prejuízo ao controle aduaneiro das operações de importação e exportação (Súmula CARF nº 160).
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Data do fato gerador: 19/02/2019 
		 PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REDUÇÃO DE MULTA SEM PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
		 O emprego dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade não autoriza o julgador administrativo a dispensar ou reduzir multas estabelecidas na lei em valor ou percentual único, sem que haja expressa previsão legal para graduação da penalidade dentro de uma faixa variável de valor. A autoridade administrativa não pode usurpar a competência do legislador para substituir o juízo de proporcionalidade por ele exercido, com o fim de alterar o valor da multa definido na lei, o que somente pode ser revisto pelo próprio Poder Legislativo ou, em caso de inconstitucionalidade, pelo Judiciário.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Irresignada, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, por meio do qual reprisa os argumentos postos em sua defesa inicial, no sentido de demonstrar a ausência de adequação típica da conduta perpetrada pela recorrente ao tipo administrativo previsto nos arts. 673, 675, inciso IV, 689 e §1° do Decreto n° 6.759/09 e arts. 73, §§ 1° e 2° e 77 da Lei n° 10.833/03, bem ainda demonstrada a sua boa-fé, pugna pelo afastamento da multa imputada, por entender não ser aplicável ao caso dos autos.
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise do Recurso Voluntario interposto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Da admissibilidade do Recurso Voluntário:
		 Consta dos autos que a recorrente foi intimada na data de 30/06/2023 (fl.130) e protocolou Recurso Voluntário em 19/07/2023 (fl.131) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.
		 Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pela recorrente, e por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 Em não havendo preliminares, passo de plano ao mérito do recurso.
		 II – Do mérito:
		 Como relatado cima, trata-se de Auto de Infração, lavrado para aplicação da multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a mercadoria não for localizada ou tiver sido consumida ou revendida, em conformidade com o art. 23, §§ 1º e 3º e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 7 de abril de 1976. A infração foi capitulada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37/1966, referente à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação comercial no país, sem a prova de sua importação regular. 
		 No caso, por se tratar de canal vermelho, exigindo verificação documental e física da mercadoria, foi solicitada a anexação do termo de retirada de amostras para elaboração de laudo técnico por perito credenciado junto à RFB,  para o qual não houve recolhimento de amostras, nem execução de perícia e laudo pericial.
		 Consta do Termo de Verificação Fiscal, a informação que “a mercadoria da DI 19/0320407-2 foi entregue antecipadamente sem cumprimento das exigências do canal vermelho, quais sejam a retirada de amostra para elaboração de laudo por perito credenciado de modo a permitir a correta identificação da mercadoria importada. Apesar do incumprimento da obrigação, a mercadoria foi colocada em circulação no mercado interno, de acordo com declaração juntada à DI em resposta à exigência fiscal.
		 Em sua defesa, a recorrente tese sobre a as considerações sobre os fatos ocorridos:  
		 Com efeito, a mercadoria da DI 19/0320407-2 chegou no porto destino, atracou no terminal, iniciou operação descarga autorizado pela receita e, sendo granel, normalmente a entrega ao importador ocorre antes do desembaraço da mercadoria, condicionada apenas a apresentação de dossiê no portal Siscomex.
		 No caso em comento, no dia 19/02/2019 a DI foi registrada e, no dia seguinte, em 20/02/19, foi emitido o Anexo Único da IN nº 1282/12, no qual constou a necessidade de coleta de amostra, senão vejamos:  
		 /
		 Com efeito, após a determinação de coleta de amostra pela RFB houve também a respectiva indicação de engenheiro(a) responsável: 
		 /
		 Segundo o art. 32, § 7º da IN nº 1800/18, o engenheiro (a) responsável terá 2 dias úteis, contados da atracação do navio, para fazer a coleta das amostras solicitadas e apresentar laudo pericial.
		 No entanto, tais amostras jamais foram coletadas pela engenheira responsável e o despacho das mercadorias seguiu normalmente, sendo juntados pela Impugnante a retificação da DI e demais documentos aptos a liberar a mercadoria para consumo ao Dossiê nº 201900034736557.
		 No entanto, em 19/03/2019, a Impugnante foi surpreendida com a seguinte exigência no Portal Siscomex: 
		 /
		 Ou seja, após a liberação da mercadoria para uso, a Impugnante foi intimada a anexar termo de retirada de amostras. Porém, como a engenheira jamais compareceu para tal procedimento, não havia termo a anexar.
		 Ato contínuo, a mercadoria foi colocada em circulação no mercado interno e, por isso, a Fiscalização aplicou a multa correspondente ao valor aduaneiro da mercadoria, em substituição ao perdimento da mercadoria, mediante a lavratura de auto de infração, uma vez que esta foi utilizada ou revendida pela Impugnante. 
		 A seguir a recorrente pugna pela improcedência da autuação, sob os seguintes fundamentos:
		 (...)
		 As mercadorias (granel) somente serão descarregadas do navio para veículos ou recinto não alfandegados se iniciado o processo administrativo (Autorização do Anexo Único do comunicado descarga direta) e, com término do trabalho da descarga do navio, a liberação da mercadoria (granel) fica condicionada a apresentação no dossiê no Portal Siscomex de laudo de apuração de quantidade e quando solicitado a retirada da amostra para exames laboratoriais e demais documentos de instrução do desembaraço.
		 Dessa forma, a mercadoria chegou no porto destino, atracou no terminal, iniciou operação descarga autorizado pela receita sendo entregue ao importador antes do desembaraço da mercadoria condicionada apenas apresentação no Dossiê nº 201900034736557 no Portal Siscomex.
		  Na segunda fase do procedimento administrativo do desembaraço, inicia-se a análise de todos os documentos de instrução de desembaraço exigidos pelo Regulamento Aduaneiro e instruções normativas já devidamente apresentados no Portal Siscomex. 
		 Portanto, pode-se visualizar que nesta modalidade de despacho antecipado com descarga direta, desde a chegada do navio até entrega para importador, os procedimentos são céleres, extremamente ágeis, em que os envolvidos na operação (Importador, Receita e Perito nomeado) não poderão deixar de realizar qualquer ato essencial ao sucesso da operação/procedimento. 
		 (...)
		 Da portaria acima referida, assim como da IN 1282/2012, verifica-se que a autorização da descarga direta é condicionada a apresentação ao Inspetor-Chefe da ALF/RGE dos documentos obrigatórios, sendo requisito pra o início da atividade do operador portuário e início da descarga da mercadoria à apresentação do Anexo Único - Comunicado Descarga Direta - autorizado pela receita.
		 Da mesma forma, verifica-se que são liberadas automaticamente as mercadorias descarregadas ao importador e, inclusive, o seu uso, antes do desembaraço aduaneiro, mediante a protocolização do laudo de quantificação emitido pelo técnico responsável, somados aos documentos de instrução de desembaraço aduaneiro.
		 Da leitura da IN nº 1282/2012 e da Portaria da ALF/RGE n°54 percebe se que a coleta de amostra para análise laboratorial para descarga do granel não é condição obrigatória e sim uma faculdade discricionária do Agente Fiscal que pode, quando julgar necessário, solicitar amostras para melhor identificar a mercadoria importada.
		 Mais, a própria portaria emitida pelo Porto de Rio Grande estabelece que a coleta de amostra será conduzida pela fiscalização aduaneira, ficando a seu encargo a nomeação do perito para realização do laudo, seguindo procedimento de coleta, prazo de guarda, destinação de amostra e emissão de laudo técnico resultante de exame laboratorial de mercadoria importada, conforme procedimento estabelecido na IN RFB nº 1.063/2010.
		 Devido ao tramite, célere e ágil do procedimento da descarga direta, após cumprido todas as etapas anteriores, sem que houve qualquer exigência no Siscomex Web, a Impugnante considerou tratar-se de procedimento de granel com descarga direta antecipada antes do desembaraço.
		 Desta forma, foi apresentado apenas o laudo de quantificação da mercadoria, bem como procedida a retificação da DI para adequar a quantidade apurada no laudo de arqueação e, no dia 22/02/2019, as mercadorias estavam liberadas para consumo.
		  Quase um mês depois, no dia 19/03/2019 a Fiscal coloca em tela, a exigência fiscal para apresentação do Termo de Retirada de Amostra.
		  Até presente momento, entre a chegada da mercadoria e liberação de consumo, a Impugnante não foi contatada pela Sra. Engenheira designada pela RFB para retirada da amostra. 
		 (...)
		 Ao importador, para fazer jus a modalidade do despacho antecipado, cabia anexar ao dossiê a o laudo quantitativo e a retificação da DI. Cumpridas tais exigências, a mercadoria foi liberada. Registre-se que porque até o dia 19/03/2019, não se sabia que havia sido nomeado engenheira para retirada de amostra, porque em nenhum momento a Impugnante fora contatada pela engenheira nomeada para realização do seu oficio. A responsabilidade por esta atividade não pode ser direcionada para o importador, conforme informado na IN RFB 1063/2019 e portaria ALF/RGE de 56/2017.
		 Portanto, a única conclusão possível é de que a Impugnante não praticou qualquer infração, menos ainda uma tão gravosa a ponto de lhe ser aplicada a pena de perdimento. 
		 Sem razão a recorrente. Explico.
		 Conforme exposto acima, a Declaração de Importação (DI) nº 19/0320407-2, na modalidade despacho antecipado com entrega antecipada da mercadoria, foi registrada em 19/02/2019 às 15h45min, pelo canal vermelho de conferência aduaneira.
		 A situação descrita — importação com parametrização em Canal Vermelho, nos termos  (que exige conferência documental e física), e nos caso de importação com descarga direta (granéis), exige a retirada de amostras da mercadoria, para emissão de laudo pericial destinado a identificar a mercadoria importada, antes da sua entrega ao importador (§ 1º, do art.3ª da IN RFB n° 1282, de 2012). 
		 De acordo com a IN SRF nº 680/2006, que disciplina o despacho aduaneiro de importação, é clara: A coleta de amostra para emissão de laudo pericial destinado a identificar a mercadoria importada é obrigatória sempre que a declaração de importação objeto de descarga direta for selecionada para canal vermelho ou cinza de conferência aduaneira (inciso I do art. 62-E da IN SRF n° 680/06).
		 Dito isto, ciente desde a data de 20/02/2019 (fl.14), da obrigatoriedade de verificação física mediante retirada de amostras para exame pericial de identificação do produto importado, não poderia o importador destinar à mercadoria, sem que essa providência fosse cumprida e a autorização de entrega antecipada fosse informada no Siscomex, daí advindo a irregularidade da importação, incorrendo na infração tipificada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 1966, punível com a multa equivalente ao valor aduaneiro, em conformidade com o art. 23, §§ 1º e 3º e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976.
		 Dito isto, e por entender que a decisão recorrida seguiu o rumo correto e no recurso a contribuinte se limita a reprisar os argumentos posto em sua defesa inicial, utilizo suas razões de decidir como se minhas fossem, com base no inciso I, do parágrafo 12, do art. 114, do RICAF/2023, in verbis:
		 A questão posta em julgamento consiste em examinar, à vista dos fatos descritos no auto de infração e em face da impugnação apresentada, se ocorreu a infração capitulada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 18 de novembro de 1966, referente à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação comercial no país, se não for feita prova de sua importação regular. Referida infração é punível com a multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a mercadoria não for localizada ou tiver sido consumida ou revendida, em conformidade com o art. 23, §§ 1º e 3º e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 7 de abril de 1976. 
		 Como premissa conceitual, tem-se que importação regular é aquela em que a mercadoria ingressa no território nacional, mediante o atendimento de todas as exigências normativas impostas para o controle aduaneiro, sendo, como consequência, desembaraçada pela autoridade alfandegária. A contrário sensu quando o ingresso da mercadoria estrangeira não se submete aos procedimentos previstos na legislação para a importação, considera-se que esta é irregular. 
		 Em se tratando de mercadoria estrangeira transportada a granel, o despacho aduaneiro de importação submetia-se ao procedimento determinado na Instrução Normativa RFB n° 1.282, de 16 julho de 2012, vigente à época dos fatos em causa: 
		 Art. 1º A descarga direta e o despacho aduaneiro de mercadoria importada a granel, em portos e pontos de fronteira alfandegados, serão processados de acordo com os procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa.
		 Parágrafo Único. O despacho aduaneiro de mercadoria importada a granel com descarga direta será processado com base em declaração de importação (DI), na modalidade de registro antecipado. 
		 (...) 
		 Art. 3º A entrega das mercadorias objeto de descarga direta e seu uso pelo importador, antes do desembaraço aduaneiro, estará automaticamente autorizada mediante a protocolização da comunicação emitida pelo técnico responsável, indicando a data e hora:
		 I - do término dos trabalhos de apuração das quantidades a bordo do veículo transportador ou no local de armazenagem, e
		 II - da retirada de amostras, quando solicitadas. 
		 (...)
		 Art. 9º O titular da unidade da RFB a que se refere o art. 2º:
		 I - disciplinará sobre as hipóteses em que serão necessárias a emissão de laudos e/ou a retirada de amostras;
		 Conforme determinam as citadas normas, o despacho aduaneiro de mercadoria importada a granel com descarga direta deve ser processado na modalidade de registro antecipado, conforme previsto no art. 17 da Instrução Normativa nº 680, de 02 de outubro de 2006.O auto de infração informa que o despacho se deu na modalidade de registro antecipado da DI, com pedido de entrega antecipada da mercadoria, tendo sido parametrizado em canal vermelho. O art. 47 da Instrução Normativa nº 680, de 2006, assim dispõe sobre a entrega antecipada da mercadoria: 
		 Art. 47. O importador poderá ter, a seu requerimento, autorizada pelo responsável pelo despacho, a entrega da mercadoria antes da conclusão da conferência aduaneira, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1356, de 03 de maio de 2013) 
		 (...) 
		 § 1º A autorização para entrega antecipada da mercadoria poderá ser condicionada: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1356, de 03 de maio de 2013) 
		 (...) 
		 II - à verificação física ou à retirada de amostras, se a definição da mercadoria ou o reconhecimento de suas características não restarem evidentes ou não forem possíveis a partir de inspeções realizadas em importações idênticas anteriores; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1356, de 03 de maio de 2013) 
		 (...) 
		 § 3º Toda autorização de entrega antecipada, inclusive em cumprimento de decisão judicial, deve ser informada no Siscomex. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa SRF nº 731, de 03 de abril de 2007)  
		 Em se tratando de importação parametrizada no canal vermelho de conferência aduaneira, cumpre observar ainda o art. 21 da Instrução Normativa nº 680, de 2006: 
		 Art. 21. Após o registro, a DI será submetida a análise fiscal e selecionada para um dos seguintes canais de conferência aduaneira: 
		 (...)
		 III - vermelho, pelo qual a mercadoria somente será desembaraçada após a realização do exame documental e da verificação da mercadoria; e
		 Considerando que a DI foi selecionada para o canal vermelho, deveria o importador aguardar as providências atinentes à realização da verificação física da mercadoria, etapa necessária para que esta seja desembaraçada.
		 De acordo com as disposições normativas antes transcritas, por se tratar de importação de mercadoria estrangeira transportada a granel, objeto de descarga direta, na modalidade de registro antecipado, a entrega da citada mercadoria e seu uso pelo importador, antes do desembaraço aduaneiro, somente está automaticamente autorizada após o procedimento de quantificação da mercadoria (a bordo do veículo transportador ou no local de armazenagem) e após ser protocolizada comunicação emitida pelo técnico responsável, indicando a data e hora da retirada de amostras que tenha sido solicitada (art. 3º da Instrução Normativa RFB n° 1.282, de 2012).
		 Como visto, nesse tipo de despacho existem diversas etapas, cada uma delas sujeita ao cumprimento de exigências específicas relacionadas ao controle aduaneiro. No caso, houve autorização para registro antecipado da DI e para a descarga direta do granel, porém não chegou a ser autorizada a entrega da mercadoria e o seu uso pelo importador, o que se dá mediante informação expressa no Siscomex, haja vista a pendência que existia no tocante à retirada de amostra e, por isso mesmo, o documento correspondente não chegou a ser apresentado pelo contribuinte.
		 Em casos como o da espécie dos autos, mesmo havendo descarga direta, não se consideram autorizados automaticamente a entrega e uso da mercadoria pelo importador, antes do desembaraço, mediante a protocolização tão somente do laudo de quantificação e da apresentação dos documentos de instrução da DI, havendo necessidade também do comprovante de retirada de amostras do produto.
		 A retirada de amostras para exame pericial de identificação da mercadoria não se confunde com a quantificação da mercadoria a granel, sendo que o cumprimento somente deste último requisito não autoriza o uso da mercadoria pelo importador, enquanto não for atendida a providência em relação à retirada de amostras.
		 Na situação específica da importação em causa, por força do art. 3º da Instrução Normativa RFB n° 1.282, de 2012, a coleta de amostra para identificar a mercadoria importada reputa se condição obrigatória para que ocorra a autorização automática e a consequente a entrega e uso do produto pelo importador.
		 A própria impugnante reconhece que teve conhecimento de que “no dia seguinte, em 20/02/2019, foi emitido o Anexo Único da IN RFB nº 1282/2012, no qual constou a determinação de coleta de amostra pela RFB havendo também a respectiva indicação de engenheiro(a) responsável”, conforme comprova o documento de fl. 14.
		 Assim, no caso, a autorização para entrega antecipada da mercadoria ficou condicionada à verificação física mediante retirada de amostras para exame pericial de identificação do produto importado. Tendo em vista que não foi apresentado documento de retirada de amostras, não se consumou a autorização para entrega e uso da mercadoria.
		 Assim, diante da legislação de regência, ciente de que a importação foi processada pelo canal vermelho e que a entrega e o uso da mercadoria pelo importador, antes do desembaraço aduaneiro, somente estão automaticamente autorizados após a comunicação da retirada de amostras para verificação física, não poderia o importador destinar à mercadoria, sem que essa providência fosse cumprida e a autorização de entrega antecipada fosse informada no Siscomex.
		 Ocorre que, quando instado a anexar o termo de retirada de amostras para elaboração de laudo técnico, o importador, por sua iniciativa já havia sido destinado a mercadoria para produção e comercialização, sem que tivesse apresentado a integralidade dos documentos necessários para a autorização da entrega e do uso da mercadoria e o seu posterior desembaraço.
		 A Portaria ALF/RGE n° 54/2017 não socorre a defendente visto que esse ato normativo, em seu art. 4º, expressamente condiciona o despacho aduaneiro à solicitação da retirada de amostras, como é o caso, o que, como visto não se confunde com o laudo de quantificação da mercadoria a granel. 
		 É elementar que o procedimento de retirada de amostra fica a cargo do agente fiscal responsável e do perito designado. Todavia, se o importador considerou que estava havendo demora para a coleta das amostras, poderia ter acionado a autoridade competente da Alfândega a fim de que adotasse as providências administrativas pertinentes e/ou adotar as medidas judiciais cabíveis para a imediata liberação da mercadoria. Entretanto, jamais poderia fazer uso da mercadoria que ainda não havia sido formalmente entregue, por falta de atendimento das exigências legais, sob pena de incorrer em importação irregular.
		 No caso, não estou convencido de que tenha ocorrido mera irregularidade formal nem de que o fato era absolutamente alheio ao controle da Impugnante. O que emana dos fatos narrados e documentos acostados aos autos, é que o ingresso da mercadoria no território nacional se deu sem que fosse submetida integralmente aos procedimentos de controle aduaneiro, previstos na legislação, dos quais o importador tinha pleno conhecimento.
		 Entretanto, ainda assim, o importador decidiu pôr a mercadoria em circulação comercial no País, daí advindo a irregularidade da importação, incorrendo na infração tipificada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 1966, punível com a multa equivalente ao valor aduaneiro, em conformidade com o art. 23, §§ 1º e 3º e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976. 
		 Art. 105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria: 
		 [...] 
		 X- estrangeira, exposta à venda, depositada ou em circulação comercial no país, se não for feita prova de sua importação regular; 
		 Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias: 
		 [...]
		 IV - enquadradas nas hipóteses previstas nas alíneas  a  e  b  do parágrafo único do artigo 104 e nos incisos I a XIX do artigo 105, do Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966.
		 § 3º As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
		 O Ato Declaratório (Normativo) Cosit nº 12, de 1997, suscitado pela impugnante, não se aplica ao caso concreto, por tratar de matéria diferente, qual seja a multa por “infração administrativa ao controle das importações”, caracterizada por importar mercadoria sem Licença de Importação, nos casos de produto objeto de licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, cuja classificação tarifária errônea ou indicação indevida de destaque ex exija novo licenciamento.
		 O referido ato normativo, desde que observados estritamente os requisitos nele mencionados, estatui exceção quanto ao cabimento de multa específica, a qual não se confunde com a penalidade em comento. Assim, conforme princípio de hermenêutica consagrado pela doutrina, em se constituindo norma excepcional, eis que dispensa a prática, por parte da autoridade administrativa, de uma atividade vinculada e obrigatória, qual seja, a aplicação de penalidade, deve a exegese desse comando normativo ser feita de forma estrita, aplicando-se tão-somente às hipóteses ali precisamente descritas, o que impede o uso da interpretação ampliativa e da integração por analogia para alcançar outras penalidades.
		 Caso contrário estar-se-á a dispensar multas, sem amparo legal, sendo que esse mister requer expressa previsão normativa, sem o que equivaleria aventar que a atividade ora exercida seria uma atividade discricionária quando, ao contrário, se trata de atividade vinculada. É o que se depreende do art. 97, inciso VI, do Código Tributário Nacional (CTN).
		 A ausência de dolo ou má fé não afasta a tipicidade do fato, visto que, como regra geral, a responsabilidade por infração da legislação aduaneira é objetiva, conforme dispõe o art. 94. § 2º, do Decreto-lei 37, de 1966:
		 Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los. 
		 [...]
		 § 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. (destaquei)
		 De acordo com a mencionada disposição legal, impera no Direito Aduaneiro o princípio da responsabilidade objetiva, segundo o qual não é necessária a presença do aspecto volitivo para caracterizar a infração.
		 Conquanto referida disposição legal estabeleça a consideração objetiva do ilícito fiscal, ressalva que o legislador pode criar hipóteses em que deve ser considerado o elemento volitivo (vontade) na caracterização do tipo infracional, situação configuradora da responsabilidade subjetiva pela infração. Todavia, quando alguma lei tipifica um ilícito para cuja configuração exige a demonstração da existência de dolo ou culpa do agente, prevê expressamente, além do elemento objetivo, o elemento subjetivo que impulsiona a ação, exigindo, assim, a avaliação do animus do agente, de modo a que seja apurada a sua intenção.
		 Em tais hipóteses, a redação da norma legal emprega termos ou expressões a fim de denotar claramente a natureza subjetiva da infração, a qual somente se caracteriza acaso fique comprovado o intuito doloso. É o que se verifica, por exemplo, no art. 44, § 1º, da Lei nº 9.430/1996, que tipifica a falta de pagamento de tributos qualificada pela sonegação, fraude ou conluio, nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, os quais mencionam expressamente “ação ou omissão dolosa” e “ajuste doloso”.
		 Entretanto, o texto legal em causa não faz alusão a intenção dolosa nem a culpa para caracterização do ilícito, ou seja, prevê tão somente o elemento objetivo, necessário e suficiente para configuração da infração.
		 A norma legal que fundamenta a autuação retrata espécie de infração vinculada a responsabilidade objetiva, de modo que a tipicidade se perfaz unicamente com a concretização fenomênica da ação descrita na lei, ficando consumada a infração independente da intenção do agente, da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
		 Em decorrência, no caso, é impertinente perquirir o animus do agente, isto é, apurar se a ação foi praticada de boa-fé ou se houve dolo ou culpa por parte da peticionante.
		 DO DANO AO ERÁRIO 
		 O dano ao Erário presente na infração é decorrente da presunção legal jure et de jure, estabelecida no caput do art. 23 do Decreto-lei nº 1.455/1976: “Consideram-se dano ao Erário as infrações [...]”.
		 É consabido que não dependem de prova os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade. Presunções legais são as que a lei atribui a certos atos ou fatos, o que dispensa do ônus da prova aquele que as tem em seu favor. A presunção legal estabelece como verdade o fato presumido: estabelece a verdade legal.
		 No caso dos autos é a própria lei que declara “Consideram-se dano ao Erário ...”. Sendo assim, para que fique caracterizado o ilícito, basta que o fato se enquadre em alguma das hipóteses previstas em lei para que se tenha caracterizado do dano ao Erário. Embora a lei não exija a demonstração e quantificação do resultado danoso, isso não significa que o dano inexista, sendo inferência lógica que se o estatuto legal declara a existência de dano ao Erário e impõe uma sanção para as condutas neles previstas é porque que sua prática causa um efetivo prejuízo ao Estado.
		 Em relação a essa matéria, aplica-se a Súmula CARF nº 160, vinculante em relação à administração tributária federal, por força da Portaria ME nº 410, de 16/12/2020 (DOU de 18/12/2020):
		 A aplicação da multa substitutiva do perdimento a que se refere o § 3º do art. 23 do Decreto-lei nº 1.455, de 1976 independe da comprovação de prejuízo ao recolhimento de tributos ou contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-007.454, 3302-006.328, 9303-006.509, 3201-003.645, 3402-005.132, 9303-006.343, 3401-004.381 e 3402-004.684.
		 Sendo assim, para caracterização da infração é irrelevante o fato de não ter havido falta ou insuficiência de pagamento de tributo. Aliás, no caso, isso somente poderia ser averiguado em face da perícia técnica para identificação da mercadoria, que veio a ser determinada pela fiscalização aduaneira para elucidar a espécie do produto importado, mas que não chegou a ser realizada haja vista o importador ter destinado a mercadoria para processamento industrial e comércio .
		 De toda sorte, cabe acrescentar que o ilícito em causa não atinge a esfera de interesse exclusivamente tributário, mas se trata de infração que concerne precipuamente ao controle aduaneiro das importações e exportações, em razão do que, mesmo quando não há prejuízo financeiro decorrente da falta de recolhimento de tributo, ainda assim, as infrações a que alude o 23 do Decreto lei nº 1.455, de 1976, acarretam dano ao Estado em sua função regulatória do comércio exterior.
		 Com efeito, a infração de que se trata causa dano à atividade de controle aduaneiro na importação, efetuada com base na avaliação do risco da operação, mensurada em função de diversos elementos que são utilizados com vista à seleção da importação para um dos canais de conferência aduaneira (art. 21 da IN SRF nº 680/2006).
		 Assim, é elementar que a observância das exigências normativas obrigatórias, relacionadas ao despacho aduaneiro, é imprescindível ao efetivo controle administrativo do comércio exterior. Por outro lado, essas exigências são igualmente relevantes para a fiscalização dos tributos incidentes na operação, mormente nos casos em que é determinada a retirada de amostra para identificação da mercadoria.
		 Portanto, além da sua feição atinente ao controle administrativo do comércio exterior, a sanção estabelecida para a citada infração, pela inobservância da obrigação de submeter a mercadoria a exame pericial, determinado pela autoridade fiscal, objetiva também tutelar interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
		 Enfim, obrigações relacionadas ao controle aduaneiro das importações também são instituídas no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos, enquadrando-se assim no conceito de obrigação acessória tributária. Em decorrência, o simples fato da sua inobservância gera a obrigação principal relativamente ao dever de pagar penalidade pecuniária, independente de demonstração do dano efetivo, conforme preceitua o art. 113, §§ 2º e 3º, do Código Tributário Nacional.  
		 Sobre essa matéria, assim já decidiu o Tribunal Regional Federal da 4ª Região na Apelação em Mandado de Segurança nº 2001.72.03.000991-0/SC:
		 Deve-se ter presente que dano ao erário não se configura unicamente pelo não recolhimento de tributos. Em matéria de controle aduaneiro, a questão não se limita aos aspectos tributários, pois a atividade alfandegária ultrapassa em muito a mera questão tributária. ... não é certo considerar o Direito Aduaneiro como um ramo do Direito Fiscal.
		 É, sim, ramo independente que com aquele não se confunde, pois não lida apenas com o fenômeno impositivo, mas sobretudo com a complexa e variada gama de fenômenos que caracterizam o comércio internacional, tanto do ponto de vista da regulação quanto do controle estatal exercido” (ob. cit., p.52). E, como nos parece óbvio, a identificação do importador e a certeza sobre a regularidade de sua constituição e existência são aspectos que influem diretamente no controle da regularidade da própria importação, envolvendo aspectos de relevância maior, como a identificação da origem do capital empregado para a importação, a certeza da destinação das mercadorias (evitando-se a importação com interposição de terceiros), o que se insere no contexto amplo da cooperação internacional no combate às fraudes aduaneiras e ao contrabando, à lavagem de dinheiro. Deste modo, a ausência de um débito tributário não importa na regularidade da importação. Deve ser declarada a legalidade da atuação da autoridade impetrada em interromper o desembaraço aduaneiro, conforme vem decidindo esta Corte:
		 O referido Acórdão retrata a matéria em sua ementa, da seguinte forma:
		 TRIBUTÁRIO. PENA DE PERDIMENTO DE MERCADORIA. ART. 514, VI, DO DECRETO Nº 91.030/85 (REGULAMENTO ADUANEIRO. DANO AO ERÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.
		 1. A existência de irregularidades quanto à pessoa do importador, que deve estar perfeitamente identificada, na forma do Regulamento Aduaneiro, é motivo suficiente para a apreensão da mercadoria importada, para fins de aplicação da pena de perdimento. [...]
		 2. o dano ao erário não se configura unicamente pelo não recolhimento de tributos. A identificação do importador e a certeza sobre a regularidade de sua constituição e existência são aspectos que influem diretamente no controle da regularidade da própria importação, envolvendo aspectos de relevância maior, como a identificação da origem do capital empregado, a certeza da destinação da mercadoria, o que se insere no contexto amplo da cooperação internacional com bate às fraudes aduaneiras, ao contrabando e à lavagem de dinheiro.
		 3. [...] 
		 No relatório e Voto condutor do Acórdão proferido na Apelação em Mandado de Segurança nº 2006.70.08.000064-6, o TRF da 4ª região assim se posicionou:
		 “Na sentença, a segurança foi negada, ao argumento de que o descumprimento das formalidades inerentes à importação por conta e ordem de terceiro é base suficiente para a decretação da pena de perdimento, independentemente de posterior recolhimento dos tributos devidos ou da boa-fé da real importadora. 
		 [...] 
		 Compulsando os autos, constato existir prova de indícios suficientes que, consoante as máximas da experiência, legitimam a presunção de ser a impetrante interposta pessoa em importação.
		 Veja-se, para evitar tautologia, as informações lançadas na sentença (fl. 283):
		 ‘[...] Segundo a impetrante, as irregularidades constatadas pelo fisco não são de sua responsabilidade, tendo apenas contratado pessoas para providenciar a importação das mercadorias que adquiriu no exterior, não tendo havido, inclusive, dano ao erário, pois os tributos incidentes na internação poderiam ser recolhidos.
		 De acordo com a legislação aduaneira, o conceito de dano ao erário não pode ser limitado à questão financeira, devendo considerar todo o espectro de funções que o controle aduaneiro possui.
		 Conclui-se, destarte, que a operação em questão causou sim dano ao erário, uma vez que a formal assunção, por empresa de fachada, da responsabilidade por consideráveis importações, obstou ao fisco tomar conhecimento dos seus efetivos responsáveis, tanto para fins tributários, como para questões de controle aduaneiro. 
		 [...] 
		 A empresa impetrante, portanto, não agiu com boa-fé, pois não foi transparente desde o início do procedimento (início do despacho aduaneiro sem qualquer informação sobre o real adquirente da mercadoria). Somente apresentou a documentação exigida e admitiu a operação por conta e ordem de terceiro, porque foi alvo da fiscalização direta.
		 É necessário, portanto, diferenciar a boa-fé da confissão.
		 Friso que o importador não pode, por sua livre e espontânea vontade, criar o seu tipo de procedimento administrativo, tudo sob a alegação de que procede de boa-fé. O controle prévio, formal e rígido é inato e constitui garantia da correta fiscalização aduaneira.
		 Destarte, há dano ao erário, seja pelo controle político (soberania das fronteiras - violação do procedimento e do controle prévio), seja pelo controle tributário (diferença na cobrança do IPI, como bem explicou o Fisco).
		 Justificada, portanto, a apreensão inicial das mercadorias, bem como o seu perdimento. 
		 Como visto, embora a lei não exija prova da ocorrência de dano ao Erário, porquanto estabelece uma presunção legal da existência desse dano, no caso concreto, é induvidoso que tal prejuízo ocorreu.
		 DA OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ATO ADMINISTRATIVO E DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 
		 À vista das considerações acima expendidas e uma vez configurado o dano ao Erário, não se vislumbra vício atinente aos requisitos do ato administrativo (sujeito, forma, finalidade, motivo e objeto). Em especial no que tange à finalidade, foi observada estritamente a legislação aplicável, da qual a autoridade pública não poderia se esquivar, haja vista exercer atividade vinculada. Assim, não se pode anuir com a alegação de que tenha ocorrido ilegalidade por desvio de finalidade.
		 No concernente aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, conquanto de observância obrigatória pelo Estado-Administração, por força do art. 2º da Lei nº 9.784/1999, servem eles de critério interpretativo da lei em face do caso concreto. Entretanto, o seu emprego, pela instância julgadora administrativa, não vai a ponto de autorizar a dispensa de multas ou sua redução, quando estabelecidas na lei em valor ou percentual único, sem que haja expressa previsão legal para graduação da penalidade dentro de uma faixa variável de valor, a ser fixado em cada caso pela autoridade pública, levando-se em conta determinados critérios, tais como natureza ou às circunstâncias materiais do fato ou extensão dos seus efeitos.
		 No caso, diante dos elementos de prova colhidos, a autoridade fiscal chegou à conclusão com eles compatível, de modo que não impôs nenhuma sanção que não estive prevista em lei, não se vislumbrando ofensa a tais princípios, eis que inexistente a incongruência entre o motivo e o objeto do ato administrativo. Com efeito, a razão adotada como pressuposto do ato guarda absoluta compatibilidade com a providência administrativa almejada.
		 No caso, a norma legal punitiva não confere âmbito de discricionariedade à autoridade administrativa no tocante à dosimetria da punição, sendo suficiente que se caracterize a situação descrita na lei para que haja a aplicação da penalidade no único valor previsto. Assim, a matéria em pauta não comporta alegação de ofensa ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade.
		 Ademais, não é passível de exame neste foro a proporcionalidade entre o fato infracional e o valor da multa ou entre esta e o patrimônio do impugnante, porquanto a autoridade administrativa, jungida ao princípio da legalidade estrita, não pode usurpar a competência do Poder Legislativo para alterar o valor da penalidade pecuniária fixado na lei.
		 O citado juízo de proporcionalidade foi exercido pelo legislador ao aprovar a lei fixando o valor da multa, somente podendo ser revisto pelo próprio Poder Legislativo ou, em caso de inconstitucionalidade, pelo Judiciário, estando, porém, fora da esfera de competência da autoridade administrativa, a quem cabe tão-somente aplicar a lei. Portanto, o órgão administrativo não detém competência legal para dispensar ou reduzir multas, sem que isso esteja expressamente previsto em lei.
		 É esta a conclusão a que conduz o princípio da legalidade, pelo qual a obrigação tributária, inclusive no que se refere a penalidade, nasce da situação descrita na lei como necessária e suficiente a sua ocorrência. A vontade da Administração não tem qualquer relevância em seu delineamento. Também irrelevante é a vontade do sujeito passivo. O lançamento, como norma concreta, há de ser feito de acordo com a norma abstrata contida na lei.
		 Ressalte-se que a atividade administrativa do lançamento é obrigatória e vinculada, sob pena de responsabilidade funcional, consoante disposição expressa do art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. Portanto, a autoridade fiscal não pode eximir-se de cumprir seu dever legal de aplicar a multa no exato quantum previsto em lei, sendo-lhe vedado dispensar ou reduzir penalidades sem previsão legal. É o que dispõe o art. 97, inciso VI, do CTN.
		 A solução inversa, ou seja, assentir com a redução da multa, sem que isso esteja previsto em lei ou em decisão judicial vinculante, implicaria sustentar que a vontade da autoridade administrativa se sobrepõe à norma escrita, alterando, dessa maneira, a própria obrigação tributária, o que resultaria afronta ao princípio da legalidade, que norteia toda a atividade do setor público.
		 Cumpre observar que a exigência da penalidade em causa atende a preceitos legais de ordem cogente e de natureza pública, de modo que, a exclusão ou redução de multas, em se constituindo uma situação excepcional, eis que importaria dispensar a prática, por parte da autoridade administrativa, de uma atividade vinculada e obrigatória, deve ser feita tão somente nas hipóteses expressamente previstas na legislação ou diante de decisão judicial vinculante, sem o que equivaleria aventar que a atividade ora exercida seria uma atividade discricionária quando, ao contrário, se trata de atividade vinculada.
		 Por fim, saliente-se que o art. 712 do Decreto nº 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro), invocado pela impugnante, prevê a aplicação da multa correspondente a um por cento do valor aduaneiro da mercadoria, na hipótese de relevação da pena de perdimento. 
		 Entretanto, de acordo com o disposto no art. 737 e 736 do mesmo texto regulamentar, cuja matriz legal corresponde ao art. 4º do Decreto-lei nº 1.042, de 21 de outubro de 1969, a competência legal para relevação de penalidade é do Ministro da Fazenda, relativamente a infração de que não tenha resultado em falta ou insuficiência no pagamento dos tributos, nas hipóteses de erro ou ignorância escusável do infrator, quanto a matéria de fato, e equidade, em relação às características pessoais ou materiais do caso, inclusive ausência de intuito doloso.  
		  O art. 26, inciso II, do Decreto nº 70.235/1972 prevê igualmente a competência do Ministro da Fazenda para decidir sobre propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos Conselhos de Contribuintes (atualmente Conselho Administrativo de Recursos Fiscais).
		 Ambas as competências foram delegadas ao Secretário da Receita Federal, pela Portaria MF nº 214/1979 (DOU 02/04/1979), sendo que, de acordo o art. 2-B da Portaria RFB nº 224/2019 (DOU 12/02/2019), com redação dada pela Portaria RFB nº 841/2019 (DOU 10/05/2019), a mencionada competência foi subdelegada ao Subsecretário de Tributação e Contencioso.
		 Assim, nos termos das disposições legais acima citadas, é facultado ao interessado formular pedido de relevação da penalidade, dirigido à autoridade administrativa competente, não devendo este órgão julgador administrativo conhecer de tal pedido nem suscitar de ofício a aplicação de equidade, por falta de competência legal.
		 Portanto, com base nos fundamentos acima expostos, VOTO por JULGAR a impugnação IMPROCEDENTE, para MANTER a multa objeto da presente lide.
		 Por conseguinte, voto por negar provimento ao recurso.
		 III – Do dispositivo:
		 Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário interposto, para no mérito negar provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
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Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérdao n2 103-012.738, de
21/06/2023, proferido pela 72 Turma da DRJ em Fortaleza/CE, que por unanimidade de votos,
decidiu julgar improcedente a Impugnac¢ao, mantendo-se o crédito tributario.

Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatério da decisdo
recorrida:

Da Autuacgéo

Trata o presente processo de impugnacdo contra o Auto de Infracdo de fls. 02-11
por meio do qual foi formalizada a exigéncia da multa prevista no art. 23, inciso V,
§ 22 e 39, do Decreto lei n2 1.455, de 7 de abril de 1976, com redacdo dada pelas
Leis no 10.637, de 2002, e n? 12.350, de 2010, no valor de RS 2.877.344,61.

De acordo com Relatdrio de Fiscalizacdo, a empresa em epigrafe registrou, em
19/02/2019, a Declaragdo de Importacdo (DI) n2 19/0320407-2, na modalidade
despacho antecipado com entrega antecipada da mercadoria, parametrizada em
canal vermelho as 15h45min da referida data.

Conforme determinam o artigo 553 do Decreto n? 6.759, de 5 de fevereiro de
2009, e o artigo 18 da Instrugcdo Normativa SRF n2 680, de 02 de outubro de 2006,
os seguintes documentos instrutivos da declaracdo de importacdo foram
anexados digitalmente no Portal Siscomex (dossié n? 20190003473655-7): Fatura
Comercial; Anexo Unico da IN 1.282/2012 - Comunicagdo de Descarga
Continuando a leitura da TEC sé podemos classifica-lo na NCM 1302.19.99. Direta
de Granel; Conhecimento de Carga; Laudo de descarga; Certificado de Descarga
016/19; Guia para liberacdo de mercadorias estrangeiras sem comprovacdo do
recolhimento do ICMS - GLME; Certificado de Origem.

A DI foi submetida a analise e, por se tratar de canal vermelho, em que se exige
verificacdo documental e fisica da mercadoria, foi solicitada a anexac¢do do termo
de retirada de amostras para elaboragao de laudo técnico por perito credenciado
junto a Receita Federal do Brasil, em interrupcdo do despacho registrada em
19/03/20109.

Ainda em conformidade com o relato fiscal:

“Em 26/07/2019, foi anexado termo de retirada de amostra, sem a
indicag¢do dos numeros das amostras. Constatou-se que ndo houve retirada
efetiva de amostras. Na impossibilidade de conferir a mercadoria, foi
interrompida a DI com exigéncia fiscal de informar o destino dado a
mercadoria, com comprovac¢Go documental por meio de notas fiscais,
comprovante de uso no processo de fabricagdo etc.

Tendo em vista a demora no cumprimento da exigéncia, o despacho foi
novamente interrompido em 27/08/2019 com a seguinte exigéncia:

De acordo com art. 34 do Decreto 7.574 de 2011 no prazo de 20 dias
informar qual o destino dado a mercadoria, tendo em vista tratar-se de
canal vermelho para o qual ndo houve recolhimento de amostras, nem
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execug¢do de pericia e laudo pericial. Comprovar documentalmente o
destino dado a mercadoria (NF, comprovante de uso no processo de
fabricagdo, etc.). [...]

Em 12/09/2019 a DI foi retificada para anexar documento de ordem de
produgdo e planilha eletrénica com numeragdo das notas fiscais de venda
da mercadoria no mercado interno. A primeira nota fiscal eletrénica listada
é a de numero 000094181 de 26/02/2019 e a ultima é a de numero
000098572 de 06/04/2019. Assim ficou provado documentalmente o uso
e/ou venda no mercado interno da mercadoria importada.

A autoridade aduaneira transcreve os artigos 17 e 29 da Instru¢cdao Normativa n2
680, de 2006; o art. 23, §§ 12 e 32 e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976; art.
105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 1966, e art.73 da Lei n? 10.865, de 2003.

Por fim, a agente fiscal conclui:

A mercadoria da DI 19/0320407-2 foi entregue antecipadamente sem
cumprimento das exigéncias do canal vermelho, quais sejam a retirada de
amostra para elaboracdo de laudo por perito credenciado de modo a
permitir a correta identificagdo da mercadoria importada. Apesar do
incumprimento da obrigagdo, a mercadoria foi colocada em circula¢do no
mercado interno, de acordo com declaragdo juntada a DI em resposta a
exigéncia fiscal. Diante do exposto, ndo resta duvida da aplica¢Go da multa
em substituicGo ao perdimento da mercadoria, mediante a lavratura de
auto de infragdo, uma vez que esta foi utilizada ou revendida, conforme
documentos anexados ao despacho pelo proprio importador.

Da Impugnagéo
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De acordo com os documentos de fls. 30-33, o sujeito passivo foi cientificado do
Auto de Infragdo em 11/10/2019, tendo apresentado a impugnacdo de fls. 35-64,
em 08/11/2019, na qual exp&e as seguintes razdes de defesa, em sintese:

1) a mercadoria da DI n? 19/0320407-2 chegou no porto de destino, atracou no
terminal, iniciou operagdao descarga autorizado pelo dérgao aduaneiro e, sendo
granel, normalmente a entrega ao importador ocorre antes do desembarago da
mercadoria, condicionada apenas a apresentac¢do de dossié no portal Siscomex;

2) no dia 19/02/2019, a DI foi registrada e, no dia seguinte, em 20/02/2019, foi
emitido o Anexo Unico da IN n 1282/2012, no qual constou a determinacdo de
coleta de amostra pela RFB havendo também a respectiva indicacdo de
engenheiro(a) responsavel;

3) segundo o art. 32, § 72, da IN n2 1800/2018, o engenheiro responsavel terd 2
dias Uteis, contados da atracacdo do navio, para fazer a coleta das amostras
solicitadas e apresentar laudo pericial, porém, tais amostras jamais foram
coletadas pela engenheira responsavel e o despacho das mercadorias seguiu
normalmente, sendo juntados pela Impugnante, ao dossié, a retificacdo da Dl e
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demais documentos aptos a liberar a mercadoria para consumo e, ato continuo, a
mercadoria foi colocada em circulagdo no mercado interno;

4) em 19/03/2019, ou seja, apdés a liberacdo da mercadoria para uso, a
Impugnante foi intimada a anexar termo de retirada de amostras, porém, como a
engenheira jamais compareceu para tal procedimento, ndo havia termo a anexar;

5) na modalidade de Despacho Antecipado, que autoriza a descarga direta do
granel, disciplinada pela Instrucdo Normativa RFB n° 1282 de 16 julho de 2012, as
mercadorias somente serdao descarregadas do navio para veiculo ou recinto ndo
alfandegado se iniciado o processo administrativo (autorizacdo do Anexo Unico -
comunicado descarga direta) e, com o término do trabalho da descarga do navio,
a liberacdao da mercadoria fica condicionada a apresentacdo, em dossié no Portal
Siscomex, de laudo de apuracdo de quantidade, quando solicitada a retirada da
amostra para exames laboratoriais, e demais documentos de instrucdo do
desembaraco;

6) a mercadoria chegou no porto destino, atracou no terminal, iniciou operacédo
de descarga autorizada pela Receita Federal, sendo entregue ao importador antes
do desembaraco, condicionado apenas a apresentacdo do dossié no Portal
Siscomex;

7) na segunda fase do procedimento administrativo do desembaraco, inicia-se a
analise de todos os documentos de instrucdo do despacho, exigidos pelo
Regulamento Aduaneiro e instrucdes normativas, jd devidamente apresentados
no Portal Siscomex;

8) nesta modalidade de despacho antecipado com descarga direta, desde a
chegada do navio até a entrega para importador, os procedimentos sdo céleres,
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extremamente ageis, em que os envolvidos na operagdo (importador, Receita
Federal e perito nomeado) ndo poderdo deixar de realizar qualquer ato essencial
ao sucesso da opera¢do/procedimento;

9) de acordo com a IN n2 1282/2012 e a Portaria ALF/RGE n° 54/2013, a
autoriza¢do da descarga direta é condicionada a apresenta¢dao dos documentos
obrigatérios, sendo requisito para o inicio da atividade do operador portuario e
inicio da descarga da mercadoria a apresentacdo do Anexo Unico - Comunicado
Descarga Direta - autorizado pela RFB;

10) é liberada automaticamente a mercadoria descarregada ao importador e,
inclusive, o seu uso, antes do desembaraco aduaneiro, mediante a protocolizagao
do laudo de quantificagdo emitido pelo técnico responsavel, somados aos
documentos de instrucao de desembarago aduaneiro;

11) a coleta de amostra para andlise laboratorial para descarga do granel ndo é
condicdo obrigatdéria e sim uma faculdade discriciondria do Agente Fiscal que
pode, quando julgar necessario, solicitar amostras para melhor identificar a
mercadoria importada;
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12) a citada portaria estabelece que a coleta de amostra de mercadoria
importada, serd conduzida pela fiscalizacdo aduaneira, ficando a seu encargo a
nomeacao do perito para realizacdao do laudo, seguindo procedimento de coleta,
prazo de guarda, destinacdo de amostra e emissao de laudo técnico resultante de
exame laboratorial, conforme procedimento estabelecido na IN RFB n2
1.063/2010;

13) devido ao tramite, célere e agil do procedimento da descarga direta, apds
cumpridas todas as etapas anteriores, sem que houvesse qualquer exigéncia no
Siscomex, a Impugnante considerou tratar-se de procedimento de granel com
descarga direta antecipada antes do desembaraco e, dessa forma, foi apresentado
apenas o laudo de quantificacdo da mercadoria, bem como feita a retificacdo da
Dl para adequar a quantidade apurada no laudo de arqueacdo e, no dia
22/02/2019, as mercadorias estavam liberadas para consumo;

14) quase um més depois, no dia 19/03/2019, a Auditora-Fiscal coloca em tela, a
exigéncia fiscal para apresentacdo do Termo de Retirada de Amostra, porém, até
presente momento, entre a chegada da mercadoria e liberacdo de consumo, a
Impugnante ndo foi contatada pela engenheira designada pela RFB para retirada
da amostra;

15) a designacdo do engenheiro para realizacdo do exame laboratorial fica ao
encargo do agente fiscal responsavel, como estabelecido na Portaria ALF/RGE n°
74/2013, que disciplina a quantificacdo e emissdo de certificados e laudos
periciais de mercadoria a granel importada e exportada e outras providéncias;

16) toda e qualquer agdo para a coleta das amostras é da iniciativa da fiscalizag¢do
junto ao seu colaborador credenciado (perito) o qual, apds ser nomeado, incumbe
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a realizacdo do oficio, a ser concluido no prazo designado pelo Auditor-Fiscal
responsavel, conforme Instrugdo normativa n° 1800/2018;

17) para fazer jus a modalidade do despacho antecipado, ao importador, cabia
anexar ao dossié o laudo quantitativo e a retificacdo da DI, de modo que,
cumpridas tais exigéncias, a mercadoria foi liberada;

18) até o dia 19/03/2019, n3o se sabia que havia sido nomeado engenheiro para
retirada de amostra, porque em nenhum momento a Impugnante fora contatada
pelo engenheiro para realizagdo do seu oficio e, além disso, a responsabilidade
por esta atividade ndo pode ser direcionada para o importador, conforme IN RFB
1063/2019 e portaria ALF/RGE 56/2017, de modo que a Impugnante n3o praticou
qualquer infragdo, menos ainda uma tdo gravosa a ponto de lhe ser aplicada a
pena de perdimento;

19) a coleta de amostras é uma faculdade do agente fiscal, totalmente dispensada
na maior parte dos casos, sendo que a Impugnante importa mais de 80% da sua
matéria-prima e raramente é submetida a coleta de amostras, pois sempre anexa
toda a documentacgdo pertinente ao dossié, desde Invoice, BL, LI, Certificado de
Origem, e depois retificacdao da DI e Laudo de Quantificagao;
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20) ndo houve pagamento de tributo a menor, tampouco qualquer indicio de
fraude por parte da Impugnante, que sempre zela pela maxima corre¢ao nos seus
procedimentos aduaneiros, indagando-se onde estd o dano ao Erdrio;

21) além da auséncia de tipicidade, milita em favor da Impugnante a presuncdo de
boa-fé, pois agiu prontamente para solucionar o equivoco, fornecendo toda a
documentacao solicitada pela agente fiscal, jamais dificultando qualquer acao por
parte da fiscalizacao;

22) tratando-se de carga a granel, é possivel o despacho antecipado com liberagdo
automatica para uso, mediante inser¢do dos documentos cabiveis no dossié, junto
ao Portal Siscomex, sendo que a Impugnante apresentou toda a documentacgdo
pertinente ao despacho e desembaraco aduaneiro, tendo quitado todos os
tributos devidos;

23) considerando-se a atitude da empresa importadora, que nao se furtou de se
submeter a fiscalizacdo pela autoridade aduaneira, vem a calhar a aplicacdo do
principio da proporcionalidade, mencionando-se ainda o da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia;

24) o ato administrativo constitui-se mediante a observancia de certos requisitos
diretamente ligados a sua existéncia e validade como a forma, finalidade,
competéncia (sujeito), motivo e objeto, conforme disposto na Lei n? 4.717, de 29
de junho de 1965;

25) a finalidade publica da declaracdo de vontade da Administracdo dirigida a
punir o contribuinte é a de desestimular a pratica de condutas censuradas ou
constranger ao cumprimento das obrigagdes;

26) conforme ensina a doutrina, o ato sera ilegal, por desvio de poder, seja
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infringida a finalidade legal do ato (em sentido estrito), seja desatendido o seu fim
de interesse publico (sentido amplo), identificando-se no caso o desvio de
finalidade publica em sentido amplo do ato punitivo emanado do auto de
infracao;

27) além de vulnerar o principio da proporcionalidade, a penalidade imposta
desatende o interesse publico e a orientacdo que advém da Constituicdo Federal,
pois os cidaddos ndo devem ser punidos exacerbadamente por supostas
infragGes, ferindo, assim, os seus direitos subjetivos;

28) as san¢Oes devem guardar uma relacdo de proporcionalidade com a gravidade
da infracdo, sob pena de auséncia da finalidade adequada ou mesmo a falta de
juridicidade do ato, conforme a jurisprudéncia e doutrina, de acordo com as quais
a interpretacdo da lei deve se dar sob o manto da proporcionalidade e
razoabilidade, ainda mais em matéria de sancao;

29) tais principios conferem ao julgador meios eficazes a solugdo dos conflitos de
interesse, de forma a proporcionar uma melhor escolha do preceito legal que
deve ser atenuado, utilizando-se como pardmetro a razoabilidade, a fim de
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controlar e limitar o excesso, garantindo, assim, que se atinja o equilibrio nas
relagBes juridicas atinentes ao caso concreto;

30) o dispositivo aplicado exige a configuracdo de dano ao Erario, porém, uma vez
nado configurado qualquer prejuizo ao Erario, a aplicacdo da penalidade revela-se
por demais invasiva ao patrimonio e aos direitos da Impugnante;

31) o dano ao Erario ndo se configura apenas com a sonegacdo de tributos, mas
devem estar presentes também a ma-fé e o animo de burlar a fiscalizacdo e o
controle sobre o comércio exterior para possibilitar a aplicacdo da pena de
perdimento;

32) consoante a jurisprudéncia, meras irregularidades formais, que podem ser
constatadas de plano pela fiscalizacdo, ndo sdo aptas a causar dano ao Erdrio, de
modo que nao justificam a aplicacdo da pena de perdimento;

33) precedentes judiciais explicitam a imprescindibilidade da auséncia de boa-fé
do importador para a aplicacdo da multa em exame;

34) o Regulamento Aduaneiro aplica o principio da proporcionalidade no art. 712;

35) a mercadoria importada é tributada com aliquota zero das ContribuicGes de
PIS/PASEP E COFINS e tem ICMS diferido;

36) inexiste prejuizo ao Erario no caso em tela, de sorte que, independentemente
da coleta de amostra, ndo haveria qualquer vantagem econémica para a empresa
ou dano ao Erdrio na conduta indicada como motivo para a aplicacdo da
penalidade;

37) cita-se o no Ato Declaratério Normativo n2 12/1997;
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38) ausente a adequagdo da conduta perpetrada pela Impugnante ao tipo
administrativo apontado pela fiscalizagdo, bem ainda demonstrada a boa-fé do
importador, deve ser afastada a multa, por ndo ser aplicavel ao caso dos autos;

39) caso assim ndo se entenda, ha que ser considerado o excesso da Fiscalizagdo
gue aplicou a pena de multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, em
substituicdo a pena de perdimento, para a pratica de apenas uma infragdo
aduaneira, que se deu por fato totalmente alheio ao controle da Impugnante;

40) por fim, requer seja acolhida a presente impugnacdo para cancelar totalmente
a penalidade aplicada.

Deciséo da DRJ

Analisando as razdes de defesa, a 72 Turma da DRJ em Fortaleza/CE, assim ementou
a sua decisdo:

Assunto: Normas de Administracgdo Tributaria
Data do fato gerador: 19/02/2019

DANO AO ERARIO. MERCADORIA ESTRANGEIRA EM CIRCULACAO COMERCIAL
SEM PROVA DE SUA IMPORTAGCAO REGULAR.
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Considera-se dando ao Erdrio a circulagdo comercial de mercadoria estrangeira
procedente do exterior sem prova de sua importacdo regular, infracdo punivel
com a multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a mercadoria nao for
localizada ou tiver sido consumida ou revendida.

DANO AO ERARIO. PRESUNGAO LEGAL JURE ET DE JURE.

A configuracdo da infracdo prevista no inciso V do artigo 23 do Decreto-lei n?
1.455, de 1976, independe da demonstracdo de prejuizo ao recolhimento de
tributos ou contribui¢cbes. O dano ao erdrio ndo se configura unicamente pela
falta ou insuficiéncia de pagamento de tributos, mas também pelo prejuizo ao
controle aduaneiro das operagdes de importacdo e exportacdo (Sumula CARF n?
160).

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 19/02/2019

PRINCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REDUGAO DE MULTA
SEM PREVISAO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

O emprego dos principios da proporcionalidade e da razoabilidade ndo autoriza o
julgador administrativo a dispensar ou reduzir multas estabelecidas na lei em
valor ou percentual Unico, sem que haja expressa previsdo legal para graduacao
da penalidade dentro de uma faixa varidvel de valor. A autoridade administrativa
ndo pode usurpar a competéncia do legislador para substituir o juizo de
proporcionalidade por ele exercido, com o fim de alterar o valor da multa definido
na lei, o que somente pode ser revisto pelo préprio Poder Legislativo ou, em caso
de inconstitucionalidade, pelo Judiciario.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Irresignada, a contribuinte interpds Recurso Voluntario, por meio do qual reprisa os
argumentos postos em sua defesa inicial, no sentido de demonstrar a auséncia de adequacgao
tipica da conduta perpetrada pela recorrente ao tipo administrativo previsto nos arts. 673, 675,
inciso 1V, 689 e §1° do Decreto n° 6.759/09 e arts. 73, §§ 1° e 2° e 77 da Lei n° 10.833/03, bem
ainda demonstrada a sua boa-fé, pugna pelo afastamento da multa imputada, por entender ndo
ser aplicavel ao caso dos autos.

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
analise do Recurso Voluntario interposto.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
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I — Da admissibilidade do Recurso Voluntdrio:

Consta dos autos que a recorrente foi intimada na data de 30/06/2023 (fl.130) e
protocolou Recurso Voluntario em 19/07/2023 (fl.131) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto
no artigo 33, do Decreto 70.235/72%.

Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntario apresentado pela recorrente, e por
cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Em ndo havendo preliminares, passo de plano ao mérito do recurso.
Il - Do mérito:

Como relatado cima, trata-se de Auto de Infracdo, lavrado para aplicagdo da multa
equivalente ao valor aduaneiro, quando a mercadoria ndo for localizada ou tiver sido consumida
ou revendida, em conformidade com o art. 23, §§ 12 e 32 e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 7 de
abril de 1976. A infracdo foi capitulada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37/1966, referente a
mercadoria estrangeira exposta a venda, depositada ou em circulagdo comercial no pais, sem a
prova de sua importagao regular.

No caso, por se tratar de canal vermelho, exigindo verificacdo documental e fisica
da mercadoria, foi solicitada a anexacdo do termo de retirada de amostras para elaboracdo de
laudo técnico por perito credenciado junto a RFB, para o qual ndo houve recolhimento de
amostras, nem execucao de pericia e laudo pericial.

Consta do Termo de Verificagcdo Fiscal, a informacao que “a mercadoria da DI
19/0320407-2 foi entregue antecipadamente sem cumprimento das exigéncias do canal vermelho,
quais sejam a retirada de amostra para elaboracdo de laudo por perito credenciado de modo a
permitir a correta identificacGo da mercadoria importada. Apesar do incumprimento da obriga¢do,
a mercadoria foi colocada em circula¢do no mercado interno, de acordo com declaragdo juntada a
DI em resposta a exigéncia fiscal.

Em sua defesa, a recorrente tese sobre a as consideragdes sobre os fatos ocorridos:

Com efeito, a mercadoria da DI 19/0320407-2 chegou no porto destino, atracou
no terminal, iniciou operagdo descarga autorizado pela receita e, sendo granel,
normalmente a entrega ao importador ocorre antes do desembarago da
mercadoria, condicionada apenas a apresentac¢do de dossié no portal Siscomex.

No caso em comento, no dia 19/02/2019 a DI foi registrada e, no dia seguinte, em
20/02/19, foi emitido o Anexo Unico da IN n? 1282/12, no qual constou a
necessidade de coleta de amostra, sendo vejamos:

1 - [ (. . . . . .
Art. 33. Da decisdo caberd recurso voluntdrio, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisdo.
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ANEXO UNICO
(Anexo Unico da Instrugio Normativa RFB n® 1.282, de 16 de julho de 2012)

Comunicagdo de Descarga Direta de Granel

@ SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

PORTADON
= =2 G
19/0320407-2 YARA BRASE FERTIUZANTES S/A - DOSSIL 20190003473655-7 32 560 604/0013-16

G

21150503508 7581
o ——r—

3t sélido O Uquido O Gasoso 2.750 000,000 QUHOGRAMA LIQUIDO

5. ou £ TERMO DE COMPROMISSO DO IMPORTADOR

1. Declaro conhecer os prazos e condigbes para utibzaclo dos procedimentos previstos na IN RFE n° 1282, de 2012,
atestando que nio ful notificado, até o presente momento, de nenhum descumprimento, nos termos do disposto no § 1° do

art. 8
2. Dectaro que 0 CE mercante informade n3o possul bloqueio no Siscomex Carga. I
7 |
6 REPRESENTANTE LEGAL DO IMPORTADOR = | {
R o e — 830005550 5 / T—
LUCIANG LUNA CHAVES -
e ———

7_RFS - RECEPCAOQ DA COMUNICACAD
=

& WIS sobre 1 COLETA de AMOSTRA 9. A78: sobre o QUANTINICACAD
O Dspensads O Disponsade

O Neceaséris O Necessria

Perito designada: Método de quantificacdo:

Perito designado:

Com efeito, apds a determinacao de coleta de amostra pela RFB houve também a
respectiva indicacdo de engenheiro(a) responsdvel:

— i
DATA:
ATA: 20 de fevereiro de 2019 19/02/19 ALF - RIO GRANDE
PE 00411 9 1 DATA DO REGISTHO LOCAL DO REGISTRO
SOLICITANTE ; sEDAD 3 MATR.:
SEDAD | EAD 1
A0YrS BRICE

ESPECIFICAGAD DA MFVICADC;;;.F(}:‘J ARADA COMO
UREIA GRANULADA, A GRANEL
Posa Liguido : 2.750.000,00 Kg Liquido

o :!UST/FICATIVA DO PEDIDO E FORMULAGAO DOS QUESITOS
vemFlCAﬁ SE A MERCADORIA IMPORTADA ESTA CORRE TAMENTE DESCRITA

g
!:EOF:T(K:'?ATOMW de 3 (trés) amostras, de acordo com Art.3% Cap. | da IN 1063/10, o posterior apresentacho do LAUDO

Informar as condigdes de guarda do produto.

Apresantar Ficha do Emergéncia do produtc. Informar, se p , & Data de

DESIGNAGAD, SUBSTITUICAO
DESIGNO PARA PERICIA TECNICGA REQUERIDA O ASSISTENTE
VARIA HELENA F. FIGAS - 3232-3751 » 99102-8025

Segundo o art. 32, § 72 da IN n2 1800/18, o engenheiro (a) responsavel terd 2 dias

Uteis, contados da atracagdo do navio, para fazer a coleta das amostras solicitadas
e apresentar laudo pericial.

No entanto, tais amostras jamais foram coletadas pela engenheira responsavel e
o despacho das mercadorias seguiu normalmente, sendo juntados pela

10
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Impugnante a retificacdo da DI e demais documentos aptos a liberar a mercadoria
para consumo ao Dossié n2 201900034736557.

No entanto, em 19/03/2019, a Impugnante foi surpreendida com a seguinte
exigéncia no Portal Siscomex:

Motivo da interrupcdo com exigéncia fiscal

Namero da Declaracio: 19/0320407-2 - Data da Interrupcdo: 19/03/2019

Anexar termo de retirada de amostras

Ou seja, apods a liberacdo da mercadoria para uso, a Impugnante foi intimada a
anexar termo de retirada de amostras. Porém, como a engenheira jamais
compareceu para tal procedimento, ndo havia termo a anexar.

Ato continuo, a mercadoria foi colocada em circulagdo no mercado interno e, por
isso, a Fiscalizacdo aplicou a multa correspondente ao valor aduaneiro da
mercadoria, em substituicdo ao perdimento da mercadoria, mediante a lavratura
de auto de infracdo, uma vez que esta foi utilizada ou revendida pela Impugnante.

A seguir a recorrente pugna pela improcedéncia da autuagdo, sob os seguintes
fundamentos:

(..))

As mercadorias (granel) somente serdao descarregadas do navio para veiculos ou
recinto ndo alfandegados se iniciado o processo administrativo (Autorizagdo do
Anexo Unico do comunicado descarga direta) e, com término do trabalho da
descarga do navio, a liberacdo da mercadoria (granel) fica condicionada a
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apresentagdo no dossié no Portal Siscomex de laudo de apuragdo de quantidade e
guando solicitado a retirada da amostra para exames laboratoriais e demais
documentos de instrucdo do desembaraco.

Dessa forma, a mercadoria chegou no porto destino, atracou no terminal, iniciou
opera¢ao descarga autorizado pela receita sendo entregue ao importador antes
do desembaraco da mercadoria condicionada apenas apresentacdo no Dossié n?
201900034736557 no Portal Siscomex.

Na segunda fase do procedimento administrativo do desembaraco, inicia-se a
andlise de todos os documentos de instrucdo de desembaraco exigidos pelo
Regulamento Aduaneiro e instru¢des normativas ja devidamente apresentados no
Portal Siscomex.

Portanto, pode-se visualizar que nesta modalidade de despacho antecipado com
descarga direta, desde a chegada do navio até entrega para importador, os
procedimentos sdo céleres, extremamente ageis, em que os envolvidos na
operacdo (Importador, Receita e Perito nomeado) ndo poderdo deixar de realizar
qualquer ato essencial ao sucesso da operacdo/procedimento.

(..))

=1
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Da portaria acima referida, assim como da IN 1282/2012, verifica-se que a

autorizacdo da descarga direta é condicionada a apresentacdo ao Inspetor-Chefe

da ALF/RGE dos documentos obrigatérios, sendo requisito pra o inicio da

atividade do operador portuario e inicio da descarga da mercadoria a
apresentacdo do Anexo Unico - Comunicado Descarga Direta - autorizado pela
receita.

Da mesma forma, verifica-se que sdo liberadas automaticamente as mercadorias
descarregadas ao importador e, inclusive, o seu uso, antes do desembarago
aduaneiro, mediante a protocolizacdo do laudo de quantificacdo emitido pelo
técnico responsavel, somados aos documentos de instrucdo de desembarago
aduaneiro.

Da leitura da IN n2 1282/2012 e da Portaria da ALF/RGE n°54 percebe se que a
coleta de amostra para andlise laboratorial para descarga do granel ndo é

condicdo obrigatéria e sim uma faculdade discriciondria do Agente Fiscal que

pode, quando julgar necessario, solicitar amostras para melhor identificar a
mercadoria importada.

Mais, a prépria portaria emitida pelo Porto de Rio Grande estabelece que a coleta

de amostra sera conduzida pela fiscalizacdo aduaneira, ficando a seu encargo a

nomeacdo do perito para realizacdo do laudo, seguindo procedimento de coleta,

prazo de guarda, destinacdo de amostra e emissao de laudo técnico resultante de
exame laboratorial de mercadoria importada, conforme procedimento
estabelecido na IN RFB n2 1.063/2010.

Devido ao tramite, célere e 3agil do procedimento da descarga direta, apds
cumprido todas as etapas anteriores, sem que houve qualquer exigéncia no
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Siscomex Web, a Impugnante considerou tratar-se de procedimento de granel
com descarga direta antecipada antes do desembarago.

Desta forma, foi apresentado apenas o laudo de quantificacdo da mercadoria,

bem como procedida a retificacdo da DI para adequar a quantidade apurada no
laudo de arqueacdo e, no dia 22/02/2019, as mercadorias estavam liberadas para
consumo.

Quase um més depois, no dia 19/03/2019 a Fiscal coloca em tela, a exigéncia
fiscal para apresentagdo do Termo de Retirada de Amostra.

Até presente momento, entre a chegada da mercadoria e liberacdo de consumo,
a Impugnante ndo foi contatada pela Sra. Engenheira designada pela RFB para
retirada da amostra.

(..))

Ao importador, para fazer jus a modalidade do despacho antecipado, cabia anexar
ao dossié a o laudo quantitativo e a retificacdo da DI. Cumpridas tais exigéncias, a

mercadoria foi liberada. Registre-se que porque até o dia 19/03/2019, ndo se
sabia que havia sido nomeado engenheira para retirada de amostra, porque em

12
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nenhum momento a Impugnante fora contatada pela engenheira nomeada para
realizacdo do seu oficio. A responsabilidade por esta atividade ndo pode ser
direcionada para o importador, conforme informado na IN RFB 1063/2019 e
portaria ALF/RGE de 56/2017.

Portanto, a Unica conclusdo possivel é de que a Impugnante ndo praticou
qgualquer infracdo, menos ainda uma tdo gravosa a ponto de lhe ser aplicada a
pena de perdimento.

Sem razdo a recorrente. Explico.

Conforme exposto acima, a Declaracdo de Importagdo (DI) n2 19/0320407-2, na
modalidade despacho antecipado com entrega antecipada da mercadoria, foi registrada em
19/02/2019 as 15h45min, pelo canal vermelho de conferéncia aduaneira.

A situacdo descrita — importacdo com parametrizacdo em Canal Vermelho, nos
termos (que exige conferéncia documental e fisica), e nos caso de importacdo com descarga
direta (granéis), exige a retirada de amostras da mercadoria, para emissdao de laudo pericial
destinado a identificar a mercadoria importada, antes da sua entrega ao importador (§ 19, do
art.32 da IN RFB n°® 1282, de 2012).

De acordo com a IN SRF n? 680/2006, que disciplina o despacho aduaneiro de
importagdo, é clara: A coleta de amostra para emissao de laudo pericial destinado a identificar a
mercadoria importada é obrigatéria sempre que a declaracdo de importacdo objeto de descarga
direta for selecionada para canal vermelho ou cinza de conferéncia aduaneira (inciso | do art. 62-E
da IN SRF n° 680/06).

Dito isto, ciente desde a data de 20/02/2019 (fl.14), da obrigatoriedade de
verificacdo fisica mediante retirada de amostras para exame pericial de identificacdo do produto
importado, ndo poderia o importador destinar a mercadoria, sem que essa providéncia fosse
cumprida e a autorizagdo de entrega antecipada fosse informada no Siscomex, dai advindo a
irregularidade da importagao, incorrendo na infracdo tipificada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei
37, de 1966, punivel com a multa equivalente ao valor aduaneiro, em conformidade com o art. 23,
§§ 12 e 32 einciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976.

Dito isto, e por entender que a decisdo recorrida seguiu o rumo correto e no
recurso a contribuinte se limita a reprisar os argumentos posto em sua defesa inicial, utilizo suas
razdes de decidir como se minhas fossem, com base no inciso |, do paragrafo 12, do art. 114, do
RICAF/2023, in verbis:

A questdo posta em julgamento consiste em examinar, a vista dos fatos descritos
no auto de infracdo e em face da impugnac¢do apresentada, se ocorreu a infragao
capitulada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 18 de novembro de 1966,
referente a mercadoria estrangeira exposta a venda, depositada ou em circulagdo
comercial no pais, se ndo for feita prova de sua importagao regular. Referida
infracdo é punivel com a multa equivalente ao valor aduaneiro, quando a
mercadoria n3o for localizada ou tiver sido consumida ou revendida, em
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conformidade com o art. 23, §§ 12 e 32 e inciso |V, do Decreto-lei 1.455, de 7 de
abril de 1976.

Como premissa conceitual, tem-se que importacdo regular é aquela em que a
mercadoria ingressa no territério nacional, mediante o atendimento de todas as
exigéncias normativas impostas para o controle aduaneiro, sendo, como
consequéncia, desembaracada pela autoridade alfandegaria. A contrario sensu
guando o ingresso da mercadoria estrangeira ndao se submete aos procedimentos
previstos na legislacdo para a importagao, considera-se que esta é irregular.

Em se tratando de mercadoria estrangeira transportada a granel, o despacho
aduaneiro de importagao submetia-se ao procedimento determinado na Instrugdo
Normativa RFB n° 1.282, de 16 julho de 2012, vigente a época dos fatos em causa:

Art. 12 A descarga direta e o despacho aduaneiro de mercadoria importada
a granel, em portos e pontos de fronteira alfandegados, seréGo processados
de acordo com os procedimentos estabelecidos nesta Instrugdo Normativa.

Pardgrafo Unico. O despacho aduaneiro de mercadoria importada a granel
com descarga direta serd processado com base em declaracio de
importagdo (DI), na modalidade de registro antecipado.

(...)

Art. 32 A entrega das mercadorias objeto de descarga direta e seu uso pelo
importador, antes do desembaraco aduaneiro, estard automaticamente
autorizada mediante a protocoliza¢Go da comunicagcdo emitida pelo técnico
responsavel, indicando a data e hora:

| - do término dos trabalhos de apurag¢do das quantidades a bordo do
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veiculo transportador ou no local de armazenagem, e
Il - da retirada de amostras, quando solicitadas.

(...)
Art. 92 O titular da unidade da RFB a que se refere o art. 29:

| - disciplinard sobre as hipdteses em que serdo necessdrias a emiss@o de
laudos e/ou a retirada de amostras;

Conforme determinam as citadas normas, o despacho aduaneiro de mercadoria
importada a granel com descarga direta deve ser processado na modalidade de
registro antecipado, conforme previsto no art. 17 da Instrugao Normativa n2 680,
de 02 de outubro de 2006.0 auto de infracdo informa que o despacho se deu na
modalidade de registro antecipado da DI, com pedido de entrega antecipada da
mercadoria, tendo sido parametrizado em canal vermelho. O art. 47 da Instrugdo
Normativa n2 680, de 2006, assim dispde sobre a entrega antecipada da
mercadoria:

Art. 47. O importador poderd ter, a seu requerimento, autorizada pelo
responsavel pelo despacho, a entrega da mercadoria antes da conclusdo da
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conferéncia aduaneira, nas seguintes hipdteses: (Redacdo dada pelo(a)
Instrugdo Normativa RFB n2 1356, de 03 de maio de 2013)

(...)

§ 1° A autorizacGo para entreqa antecipada da mercadoria poderd ser
condicionada: (Redagdo dada pelo(a) Instru¢éo Normativa RFB n® 1356, de
03 de maio de 2013)

(...)

Il - a_verificacdo fisica ou a retirada de amostras, se a definicdo da
mercadoria ou o reconhecimento de suas caracteristicas ndo restarem

evidentes ou ndo forem possiveis a partir de inspecbes realizadas em
importacées idénticas anteriores; e (Redagcdo dada pelo(a) Instrugdo
Normativa RFB n2 1356, de 03 de maio de 2013)

(..)

§ 32 Toda autorizacdo de entrega antecipada, inclusive em cumprimento

de decisdo judicial, deve ser informada no Siscomex. (Redacdo dada
pelo(a) Instru¢do Normativa SRF n® 731, de 03 de abril de 2007)

Em se tratando de importacdo parametrizada no canal vermelho de conferéncia
aduaneira, cumpre observar ainda o art. 21 da Instrucdo Normativa n2 680, de
2006:

Art. 21. Apds o registro, a DI serd submetida a andlise fiscal e selecionada
para um dos seguintes canais de conferéncia aduaneira:

(..)

Il - vermelho, pelo qual a mercadoria somente serd desembaragada apds a
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realizagdo do exame documental e da verificagcdo da mercadoria; e

Considerando que a DI foi selecionada para o canal vermelho, deveria o
importador aguardar as providéncias atinentes a realizagdo da verificagdo fisica da
mercadoria, etapa necessdria para que esta seja desembaragada.

De acordo com as disposi¢des normativas antes transcritas, por se tratar de
importacdo de mercadoria estrangeira transportada a granel, objeto de descarga
direta, na modalidade de registro antecipado, a entrega da citada mercadoria e
seu uso pelo importador, antes do desembaraco aduaneiro, somente estd
automaticamente autorizada apdés o procedimento de quantificacdo da
mercadoria (a bordo do veiculo transportador ou no local de armazenagem) e
apos ser protocolizada comunicacdo emitida pelo técnico responsavel,
indicando a data e hora da retirada de amostras que tenha sido solicitada (art. 32
da Instrucdo Normativa RFB n° 1.282, de 2012).

Como visto, nesse tipo de despacho existem diversas etapas, cada uma delas
sujeita ao cumprimento de exigéncias especificas relacionadas ao controle
aduaneiro. No caso, houve autorizacdao para registro antecipado da DI e para a

15




ACORDAO 3003-002.700 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11050.720832/2019-95

descarga direta do granel, porém ndo chegou a ser autorizada a entrega da
mercadoria e o seu uso pelo importador, o que se dd4 mediante informacdo
expressa no Siscomex, haja vista a pendéncia que existia no tocante a retirada de
amostra e, por isso mesmo, o documento correspondente ndo chegou a ser
apresentado pelo contribuinte.

Em casos como o da espécie dos autos, mesmo havendo descarga direta, ndo se
consideram autorizados automaticamente a entrega e uso da mercadoria pelo
importador, antes do desembaraco, mediante a protocolizacdo tdo somente do
laudo de quantificacdo e da apresentacdo dos documentos de instrucao da DI,

havendo necessidade também do comprovante de retirada de amostras do
produto.

A retirada de amostras para exame pericial de identificacdo da mercadoria ndo se

confunde com a quantificacdo da mercadoria a granel, sendo que o cumprimento

somente deste Ultimo requisito ndao autoriza o uso da mercadoria pelo
importador, enquanto ndo for atendida a providéncia em relacdo a retirada de
amostras.

Na situacdo especifica da importacdo em causa, por forca do art. 32 da Instrucao
Normativa RFB n° 1.282, de 2012, a coleta de amostra para identificar a
mercadoria importada reputa se condicdo obrigatdria para que ocorra a
autorizacdo automadtica e a consequente a entrega e uso do produto pelo
importador.

A prépria impugnante reconhece que teve conhecimento de que “no dia seguinte,
em 20/02/2019, foi emitido o Anexo Unico da IN RFB n° 1282/2012, no qual
constou a determinagdo de coleta de amostra pela RFB havendo também a
respectiva indicagdo de engenheiro(a) responsdvel”, conforme comprova o
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documento de fl. 14.

Assim, no caso, a autorizagdo para entrega antecipada da mercadoria ficou
condicionada a verificacdo fisica mediante retirada de amostras para exame
pericial de identificagdo do produto importado. Tendo em vista que ndo foi
apresentado documento de retirada de amostras, ndo se consumou a autorizacao
para entrega e uso da mercadoria.

Assim, diante da legislacdo de regéncia, ciente de que a importagdo foi
processada pelo canal vermelho e que a entrega e o uso da mercadoria pelo
importador, antes do desembaraco aduaneiro, somente estao automaticamente
autorizados apds a comunicacao da retirada de amostras para verificacao fisica,

nado poderia o importador destinar a mercadoria, sem que essa providéncia fosse
cumprida e a autorizagdo de entrega antecipada fosse informada no Siscomex.

Ocorre que, quando instado a anexar o termo de retirada de amostras para
elaboracdo de laudo técnico, o importador, por sua iniciativa ja havia sido
destinado a mercadoria para producao e comercializagdo, sem que tivesse
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apresentado a integralidade dos documentos necessarios para a autorizagdo da
entrega e do uso da mercadoria e o seu posterior desembaraco.

A Portaria ALF/RGE n° 54/2017 n3o socorre a defendente visto que esse ato
normativo, em seu art. 42, expressamente condiciona o despacho aduaneiro a
solicitacdo da retirada de amostras, como é o caso, o que, como visto ndo se
confunde com o laudo de quantificacdo da mercadoria a granel®.

E elementar que o procedimento de retirada de amostra fica a cargo do agente
fiscal responsavel e do perito designado. Todavia, se o importador considerou que
estava havendo demora para a coleta das amostras, poderia ter acionado a
autoridade competente da Alfandega a fim de que adotasse as providéncias
administrativas pertinentes e/ou adotar as medidas judiciais cabiveis para a
imediata liberacdo da mercadoria. Entretanto, jamais poderia fazer uso da
mercadoria que ainda ndo havia sido formalmente entregue, por falta de
atendimento das exigéncias legais, sob pena de incorrer em importagao irregular.

No caso, ndo estou convencido de que tenha ocorrido mera irregularidade formal
nem de que o fato era absolutamente alheio ao controle da Impugnante. O que
emana dos fatos narrados e documentos acostados aos autos, é que o ingresso da
mercadoria no territério nacional se deu sem que fosse submetida integralmente
aos procedimentos de controle aduaneiro, previstos na legislacdo, dos quais o
importador tinha pleno conhecimento.

Entretanto, ainda assim, o importador decidiu pér a mercadoria em circulacdo
comercial no Pais, dai advindo a irregularidade da importacdo, incorrendo na
infragdo tipificada no art. 105, inciso X, do Decreto-lei 37, de 1966, punivel com a
multa equivalente ao valor aduaneiro, em conformidade com o art. 23, §§ 12 e 32
e inciso IV, do Decreto-lei 1.455, de 1976.
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Art. 105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:

[.]

X- estrangeira, exposta a venda, depositada ou em circulagdo comercial no
pais, se ndo for feita prova de sua importagéo regular;

Art. 23. Consideram-se dano ao Erdrio as infracbes relativas as mercadorias:

[..]

IV - enquadradas nas hipdteses previstas nas alineas " a "e " b " do
pardgrafo unico do artigo 104 e nos incisos | a XIX do artigo 105, do
Decreto-lei numero 37, de 18 de novembro de 1966.

2 Art. 42, 0 despacho aduaneiro processado nos termos desta Portaria terd por base Declaragdo de Importagdo, na modalidade
antecipado, nos termos do inciso |, do artigo 17 da IN SRF n2 680/2006.

Paragrafo unico. O despacho aduaneiro devera ser instruido com:

| — documentos instrutivos previstos no art. 18 da IN SRF n2 680/2006;

Il — comunicagdo de descarga, conforme art. 22, §39, se for o caso; e

Il - solicitagdo de retirada de amostras, se for o caso.
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§ 32 As infragbes previstas no caput serdo punidas com multa equivalente
ao valor aduaneiro da mercadoria, na importacéo, ou ao prego constante
da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportagdo, quando
a mercadoria ndo for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida,
observados o rito e as competéncias estabelecidos no Decreto no 70.235, de
6 de marco de 1972. (Redagdo dada pela Lei n® 12.350, de 2010)

O Ato Declaratdrio (Normativo) Cosit n? 12, de 1997, suscitado pela impugnante,
ndo se aplica ao caso concreto, por tratar de matéria diferente, qual seja a multa
por “infragdo administrativa ao controle das importagdes”, caracterizada por
importar mercadoria sem Licenga de Importagao, nos casos de produto objeto de
licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, cuja
classificagdo tarifaria errénea ou indicagdo indevida de destaque "ex" exija novo
licenciamento’.

O referido ato normativo, desde que observados estritamente os requisitos nele
mencionados, estatui excecdo quanto ao cabimento de multa especifica, a qual
ndo se confunde com a penalidade em comento. Assim, conforme principio de
hermenéutica consagrado pela doutrina, em se constituindo norma excepcional,
eis que dispensa a prdtica, por parte da autoridade administrativa, de uma
atividade vinculada e obrigatéria, qual seja, a aplicacdo de penalidade, deve a
exegese desse comando normativo ser feita de forma estrita, aplicando-se tdo-
somente as hipdteses ali precisamente descritas, o que impede o uso da
interpretacdo ampliativa e da integracdo por analogia para alcangar outras
penalidades.

Caso contrario estar-se-a a dispensar multas, sem amparo legal, sendo que esse
mister requer expressa previsdao normativa, sem o que equivaleria aventar que a
atividade ora exercida seria uma atividade discriciondria quando, ao contrario, se
trata de atividade vinculada. E o que se depreende do art. 97, inciso VI, do Cédigo
Tributério Nacional (CTN)*.

3 ATO DECLARATORIO NORMATIVO COSIT N2 12, DE 21 DE JANEIRO DE 1997 (Publicado no DOU de 22/01/1997)

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO, no uso das atribuigdes que Ihe confere o item Il da Instrucdo Normativa n2
34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o disposto no inciso Il do art. 526 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo
Decreto n2 91.030, de 5 de margo de 1985, e no art. 112, inciso 1V, do Cddigo Tributario Nacional - Lei n2 5.172, de 25 de outubro
de 1966, declara, em carater normativo, as Superintendéncias Regionais da Receita Federal, as Delegacias da Receita Federal de
Julgamento e aos demais interessados, que ndo constitui infragdo administrativa ao controle das importagdes, nos termos do inciso
Il do art. 526 do Regulamento Aduaneiro, a declaragdo de importagdo de mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado
de Comeércio Exterior - SISCOMEX, cuja classificagdo tarifaria errénea ou indicagdo indevida de destaque "ex" exija novo
licenciamento, automatico ou nao, desde que o produto esteja corretamente descrito, com todos os elementos necessarios a sua
identificagdo e ao enquadramento tarifario pleiteado, e que ndo se constate, em qualquer dos casos, intuito doloso ou ma fé por
parte do declarante.

“ Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

(...)

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributdrios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.
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A auséncia de dolo ou ma fé ndo afasta a tipicidade do fato, visto que, como regra
geral, a responsabilidade por infracdo da legislacio aduaneira é objetiva,
conforme dispde o art. 94. § 22, do Decreto-lei 37, de 1966:

Art. 94 - Constitui infracGo toda ag¢Go ou omissdo, voluntdria ou
involuntdria, que importe inobservdncia, por parte da pessoa natural ou
juridica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou
em ato administrativo de cardter normativo destinado a completd-los.

[.]

§ 22 - Salvo disposicGo expressa em contrdrio, a_responsabilidade por
infracdo independe da intencdo do agente ou do responsdvel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato. (destaquei)

De acordo com a mencionada disposicdao legal, impera no Direito Aduaneiro o
principio da responsabilidade objetiva, segundo o qual ndo é necessaria a
presenca do aspecto volitivo para caracterizar a infracao.

Conquanto referida disposicao legal estabeleca a consideracdo objetiva do ilicito
fiscal, ressalva que o legislador pode criar hipdteses em que deve ser considerado
o elemento volitivo (vontade) na caracterizacdo do tipo infracional, situacdo
configuradora da responsabilidade subjetiva pela infracdo. Todavia, quando
alguma lei tipifica um ilicito para cuja configuracdo exige a demonstracdo da
existéncia de dolo ou culpa do agente, prevé expressamente, além do elemento
objetivo, o elemento subjetivo que impulsiona a acdo, exigindo, assim, a avaliacdo
do animus do agente, de modo a que seja apurada a sua intencao.

Em tais hipdteses, a redagdo da norma legal emprega termos ou expressdes a fim
de denotar claramente a natureza subjetiva da infracdo, a qual somente se
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caracteriza acaso fique comprovado o intuito doloso. E o que se verifica, por
exemplo, no art. 44, § 19, da Lei n2 9.430/1996, que tipifica a falta de pagamento
de tributos qualificada pela sonegacgdo, fraude ou conluio, nos casos previstos nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964, os quais
mencionam expressamente “agcdo ou omisséo dolosa” e “ajuste doloso”.

Entretanto, o texto legal em causa nao faz alusdo a inten¢do dolosa nem a culpa
para caracteriza¢do do ilicito, ou seja, prevé tdo somente o elemento objetivo,
necessdrio e suficiente para configuracao da infragdo.

A norma legal que fundamenta a autuacao retrata espécie de infracdo vinculada a
responsabilidade objetiva, de modo que a tipicidade se perfaz unicamente com a
concretizagdo fenoménica da agao descrita na lei, ficando consumada a infragdo
independente da intencdo do agente, da efetividade, natureza e extensdo dos
efeitos do ato.

Em decorréncia, no caso, é impertinente perquirir o animus do agente, isto é,
apurar se a acao foi praticada de boa-fé ou se houve dolo ou culpa por parte da
peticionante.
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DO DANO AO ERARIO

O dano ao Erdrio presente na infragdo é decorrente da presungao legal jure et de
jure, estabelecida no caput do art. 23 do Decreto-lei n? 1.455/1976: “Consideram-
se dano ao Erdrio as infragoes [...]".

E consabido que n3o dependem de prova os fatos em cujo favor milita presungdo
legal de existéncia ou de veracidade. Presuncdes legais sdo as que a lei atribui a
certos atos ou fatos, o que dispensa do 6nus da prova aquele que as tem em seu
favor. A presuncdo legal estabelece como verdade o fato presumido: estabelece a
verdade legal®.

No caso dos autos é a prdpria lei que declara “Consideram-se dano ao Erdrio ...”.
Sendo assim, para que fique caracterizado o ilicito, basta que o fato se enquadre
em alguma das hipdteses previstas em lei para que se tenha caracterizado do
dano ao Erdrio. Embora a lei ndo exija a demonstracdo e quantificacdo do
resultado danoso, isso nao significa que o dano inexista, sendo inferéncia logica
gue se o estatuto legal declara a existéncia de dano ao Erdrio e impde uma sancao
para as condutas neles previstas é porque que sua prdtica causa um efetivo
prejuizo ao Estado.

Em relacdo a essa matéria, aplica-se a Simula CARF n2 160, vinculante em relacao
a administracdo tributaria federal, por forca da Portaria ME n2 410, de
16/12/2020 (DOU de 18/12/2020):

A aplicacdo da multa substitutiva do perdimento a que se refere o § 32 do
art. 23 do Decreto-lei n? 1.455, de 1976 independe da comprovacdo de
prejuizo ao recolhimento de tributos ou contribuigdes.
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Acdrdéios Precedentes: 9303-007.454, 3302-006.328, 9303-006.509, 3201-
003.645, 3402-005.132, 9303-006.343, 3401-004.381 e 3402-004.684.

Sendo assim, para caracterizagdo da infragdo é irrelevante o fato de ndo ter
havido falta ou insuficiéncia de pagamento de tributo. Alids, no caso, isso
somente poderia ser averiguado em face da pericia técnica para identificacdo da
mercadoria, que veio a ser determinada pela fiscalizagdo aduaneira para elucidar
a espécie do produto importado, mas que ndo chegou a ser realizada haja vista o
importador ter destinado a mercadoria para processamento industrial e comércio

De toda sorte, cabe acrescentar que o ilicito em causa ndo atinge a esfera de
interesse exclusivamente tributdrio, mas se trata de infracdo que concerne
precipuamente ao controle aduaneiro das importagdes e exportagdes, em razao
do que, mesmo quando ndo ha prejuizo financeiro decorrente da falta de
recolhimento de tributo, ainda assim, as infragdes a que alude o 23 do Decreto lei

° Art. 374, inciso VI, do Cédigo de Processo Civil.
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n? 1.455, de 1976, acarretam dano ao Estado em sua func¢do regulatdria do
comeércio exterior®.

Com efeito, a infracdo de que se trata causa dano a atividade de controle
aduaneiro na importacdo, efetuada com base na avaliagao do risco da operacao,
mensurada em funcdo de diversos elementos que sdo utilizados com vista a
selecdo da importagdo para um dos canais de conferéncia aduaneira (art. 21 da IN
SRF n2 680/2006)’.

Assim, é elementar que a observancia das exigéncias normativas obrigatdrias,
relacionadas ao despacho aduaneiro, é imprescindivel ao efetivo controle
administrativo do comércio exterior. Por outro lado, essas exigéncias sdo
igualmente relevantes para a fiscalizacdo dos tributos incidentes na operacao,
mormente nos casos em que é determinada a retirada de amostra para
identificacdo da mercadoria.

Portanto, além da sua feicdo atinente ao controle administrativo do comércio
exterior, a sancdo estabelecida para a citada infracdo, pela inobservancia da
obrigacdo de submeter a mercadoria a exame pericial, determinado pela
autoridade fiscal, objetiva também tutelar interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

Enfim, obriga¢Oes relacionadas ao controle aduaneiro das importagdes também
sdo instituidas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo de tributos,
engquadrando-se assim no conceito de obrigacdo acessoria tributaria. Em
decorréncia, o simples fato da sua inobservancia gera a obrigacdo principal
relativamente ao dever de pagar penalidade pecuniaria, independente de
demonstragdo do dano efetivo, conforme preceitua o art. 113, §§ 22 e 39, do
Codigo Tributario Nacional®.

6 . . . ~ . _

O controle aduaneiro estatal consiste em instrumento de regulagdo da oferta de bens no mercado interno, tendo por objetivo
proteger a industria nacional, o equilibrio do mercado, a livre concorréncia, o nivel de emprego, o mercado de trabalho, a saude e a
ordem publicas, promovendo o desenvolvimento econdmico e social.

7 . . . . P . . . . .
Art. 21. ApOs o registro, a DI serd submetida a andlise fiscal e selecionada para um dos seguintes canais de conferéncia aduaneira:

[...]

§ 12 A selegdo de que trata este artigo serd efetuada por gerenciamento de riscos, com auxilio dos sistemas da RFB, e levard em
consideracgdo, entre outros, os seguintes elementos: (Redagdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n2 1759, de 13 de novembro

de 2017)

| - regularidade fiscal do importador;

Il - habitualidade do importador;

Il - natureza, volume ou valor da importagdo;

IV - valor dos impostos incidentes ou que incidiriam na importacgao;
V - origem, procedéncia e destinagdo da mercadoria;

VI - tratamento tributario;

VII - caracteristicas da mercadoria;

VIII - capacidade operacional e econémico-financeira do importador; e

VIII - capacidade operacional e econdmico-financeira do importador; e (redagdo original)

VIII - capacidade organizacional, operacional e econémico-financeira do importador; e (Redagdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa
RFB n2 1759, de 13 de novembro de 2017)

IX - ocorréncias verificadas em outras operagdes realizadas pelo importador

8 Art. 113.A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

[...]
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Sobre essa matéria, assim ja decidiu o Tribunal Regional Federal da 42 Regido na
Apelacdo em Mandado de Seguranca n? 2001.72.03.000991-0/SC:

"Deve-se ter presente que dano ao erdrio ndo se configura unicamente pelo
ndo recolhimento de tributos. Em matéria de controle aduaneiro, a questdo
ndo se limita aos aspectos tributdrios, pois a atividade alfandegdria
ultrapassa em muito a mera questéo tributdria. ... ndo é certo considerar o
Direito Aduaneiro como um ramo do Direito Fiscal.

E, sim, ramo independente que com aquele ndo se confunde, pois néo lida
apenas com o fenémeno impositivo, mas sobretudo com a complexa e
variada gama de fenémenos que caracterizam o comércio internacional,
tanto do ponto de vista da regulagdo quanto do controle estatal exercido”
(ob. cit., p.52). E, como nos parece obvio, a identificagcdo do importador e a
certeza sobre a regularidade de sua constituicGo e existéncia sGo aspectos
que influem diretamente no controle da regularidade da propria
importagdo, envolvendo aspectos de relevdncia maior, como a identifica¢do
da origem do capital empregado para a importagdo, a certeza da
destinagcdo das mercadorias (evitando-se a importacéo com interposicéo de
terceiros), o que se insere no contexto amplo da cooperacdo internacional
no combate as fraudes aduaneiras e ao contrabando, a lavagem de
dinheiro. Deste modo, a auséncia de um débito tributdrio ndo importa na
regularidade da importacgdo. Deve ser declarada a legalidade da atuagdo da
autoridade impetrada em interromper o desembarago aduaneiro, conforme
vem decidindo esta Corte:

O referido Acdrddo retrata a matéria em sua ementa, da seguinte forma:

TRIBUTARIO. PENA DE PERDIMENTO DE MERCADORIA. ART. 514, VI, DO
DECRETO N2 91.030/85 (REGULAMENTO ADUANEIRO. DANO AO ERARIO.
CONSTITUCIONALIDADE.
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1. A existéncia de irregularidades quanto a pessoa do importador, que deve
estar perfeitamente identificada, na forma do Regulamento Aduaneiro, é
motivo suficiente para a apreensdo da mercadoria importada, para fins de
aplica¢do da pena de perdimento. |[...]

2. o dano ao erdrio ndo se configura unicamente pelo néo recolhimento de
tributos. A identificacGo do importador e a certeza sobre a reqularidade de
sua constituicdo e existéncia sdo aspectos que influem diretamente no
controle da regularidade da propria importagdo, envolvendo aspectos de
relevdncia maior, como a identificacdo da origem do capital empregado, a
certeza da destina¢Go da mercadoria, o que se insere no contexto amplo da

§ 22 A obrigagdo acessdria decorre da legislagdo tributdria e tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela previstas no
interesse da arrecadagdo ou da fiscalizagao dos tributos.

§ 32 A obrigagdo acesséria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em obrigagdo principal relativamente a penalidade
pecuniaria.
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cooperagdo internacional com bate as fraudes aduaneiras, ao contrabando
e a lavagem de dinheiro.

3.[..]

No relatdrio e Voto condutor do Acdrdao proferido na Apelagdo em Mandado de
Seguranga n2 2006.70.08.000064-6, o TRF da 42 regido assim se posicionou:

“Na senten¢a, a seguran¢a foi negada, ao argumento de que o
descumprimento das formalidades inerentes a importagdo por conta e
ordem de terceiro é base suficiente para a decretagdo da pena de
perdimento, independentemente de posterior recolhimento dos tributos
devidos ou da boa-fé da real importadora.

[..]

Compulsando os autos, constato existir prova de indicios suficientes que,
consoante as mdximas da experiéncia, legitimam a presuncdo de ser a
impetrante interposta pessoa em importagéo.

Veja-se, para evitar tautologia, as informagdes lancadas na sentenca (fl.
283):

‘[...] Segundo a impetrante, as irreqgularidades constatadas pelo fisco néGo
sGo de sua responsabilidade, tendo apenas contratado pessoas para
providenciar a importagdo das mercadorias que adquiriu no exterior, ndo
tendo havido, inclusive, dano ao erdrio, pois os tributos incidentes na
internagéo poderiam ser recolhidos.

De acordo com a legislagdo aduaneira, o conceito de dano ao erdrio ndo
pode ser limitado a questdo financeira, devendo considerar todo o espectro
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de fungbes que o controle aduaneiro possui.

Conclui-se, destarte, que a operacdo em questdo causou sim dano ao erdrio,
uma vez que a formal assun¢do, por empresa de fachada, da
responsabilidade por considerdveis importagdes, obstou ao fisco tomar
conhecimento dos seus efetivos responsdveis, tanto para fins tributdrios,
como para questdes de controle aduaneiro.

[..]

A empresa impetrante, portanto, ndo agiu com boa-fé, pois ndo foi
transparente desde o inicio do procedimento (inicio do despacho aduaneiro
sem qualquer informagdo sobre o real adquirente da mercadoria). Somente
apresentou a documentagdo exigida e admitiu a opera¢Go por conta e
ordem de terceiro, porque foi alvo da fiscalizagdo direta.

E necessdrio, portanto, diferenciar a boa-fé da confisséo.

Friso que o importador ndo pode, por sua livre e espontdnea vontade, criar
o seu tipo de procedimento administrativo, tudo sob a alegag¢do de que
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procede de boa-fé. O controle prévio, formal e rigido é inato e constitui
garantia da correta fiscalizagdo aduaneira.

Destarte, hd dano ao erdrio, seja pelo controle politico (soberania das
fronteiras - violagdo do procedimento e do controle prévio), seja pelo
controle tributdrio (diferenca na cobranga do IPl, como bem explicou o
Fisco).

Justificada, portanto, a apreensdo inicial das mercadorias, bem como o seu
perdimento.

Como visto, embora a lei ndo exija prova da ocorréncia de dano ao Erdrio,
porquanto estabelece uma presuncdo legal da existéncia desse dano, no caso
concreto, é induvidoso que tal prejuizo ocorreu.

DA OBSERVANCIA DOS REQUISITOS DO ATO ADMINISTRATIVO E DOS PRINCIPIOS
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

A vista das consideracdes acima expendidas e uma vez configurado o dano ao
Erdrio, ndo se vislumbra vicio atinente aos requisitos do ato administrativo
(sujeito, forma, finalidade, motivo e objeto). Em especial no que tange a
finalidade, foi observada estritamente a legislacdo aplicavel, da qual a autoridade
publica ndo poderia se esquivar, haja vista exercer atividade vinculada. Assim, ndo
se pode anuir com a alegacdo de que tenha ocorrido ilegalidade por desvio de
finalidade.

No concernente aos principios da razoabilidade e proporcionalidade, conquanto
de observancia obrigatdria pelo Estado-Administracdo, por forca do art. 22 da Lei
n? 9.784/1999, servem eles de critério interpretativo da lei em face do caso
concreto. Entretanto, o seu emprego, pela instancia julgadora administrativa, ndo
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vai a ponto de autorizar a dispensa de multas ou sua redugdo, quando
estabelecidas na lei em valor ou percentual Unico, sem que haja expressa previsao
legal para graduacdo da penalidade dentro de uma faixa varidvel de valor, a ser
fixado em cada caso pela autoridade publica, levando-se em conta determinados
critérios, tais como natureza ou as circunstancias materiais do fato ou extensao
dos seus efeitos.

No caso, diante dos elementos de prova colhidos, a autoridade fiscal chegou a
conclusdao com eles compativel, de modo que ndo impds nenhuma san¢dao que
ndo estive prevista em lei, ndo se vislumbrando ofensa a tais principios, eis que
inexistente a incongruéncia entre o motivo e o objeto do ato administrativo. Com
efeito, a razdo adotada como pressuposto do ato guarda absoluta compatibilidade
com a providéncia administrativa almejada.

No caso, a norma legal punitiva ndo confere ambito de discricionariedade a
autoridade administrativa no tocante a dosimetria da punicao, sendo suficiente
gue se caracterize a situacdao descrita na lei para que haja a aplicacdo da
penalidade no Unico valor previsto. Assim, a matéria em pauta ndo comporta
alegacdo de ofensa ao principio da razoabilidade e proporcionalidade.
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Ademais, ndo é passivel de exame neste foro a proporcionalidade entre o fato
infracional e o valor da multa ou entre esta e o patrimonio do impugnante,
porquanto a autoridade administrativa, jungida ao principio da legalidade estrita,
ndo pode usurpar a competéncia do Poder Legislativo para alterar o valor da
penalidade pecuniaria fixado na lei.

O citado juizo de proporcionalidade foi exercido pelo legislador ao aprovar a lei
fixando o valor da multa, somente podendo ser revisto pelo préprio Poder
Legislativo ou, em caso de inconstitucionalidade, pelo Judicidrio, estando, porém,
fora da esfera de competéncia da autoridade administrativa, a quem cabe tao-
somente aplicar a lei. Portanto, o érgdo administrativo ndo detém competéncia
legal para dispensar ou reduzir multas, sem que isso esteja expressamente
previsto em lei.

E esta a conclus3o a que conduz o principio da legalidade, pelo qual a obriga¢do
tributdria, inclusive no que se refere a penalidade, nasce da situacdo descrita na
lei como necessaria e suficiente a sua ocorréncia. A vontade da Administracao nao
tem qualquer relevancia em seu delineamento. Também irrelevante é a vontade
do sujeito passivo. O lancamento, como norma concreta, hd de ser feito de acordo
com a norma abstrata contida na lei.

Ressalte-se que a atividade administrativa do lancamento é obrigatdria e
vinculada, sob pena de responsabilidade funcional, consoante disposicao expressa
do art. 142, pardgrafo unico, do Cdédigo Tributdrio Nacional. Portanto, a
autoridade fiscal ndo pode eximir-se de cumprir seu dever legal de aplicar a multa
no exato quantum previsto em lei, sendo-lhe vedado dispensar ou reduzir
penalidades sem previs3o legal. E o que dispde o art. 97, inciso VI, do CTN°.

A solucdo inversa, ou seja, assentir com a reducdo da multa, sem que isso esteja
previsto em lei ou em decisdo judicial vinculante, implicaria sustentar que a
vontade da autoridade administrativa se sobrepde a norma escrita, alterando,
dessa maneira, a prdpria obrigacdo tributaria, o que resultaria afronta ao principio
da legalidade, que norteia toda a atividade do setor publico.

Cumpre observar que a exigéncia da penalidade em causa atende a preceitos
legais de ordem cogente e de natureza publica, de modo que, a exclusdo ou
reducao de multas, em se constituindo uma situagao excepcional, eis que
importaria dispensar a pratica, por parte da autoridade administrativa, de uma
atividade vinculada e obrigatdria, deve ser feita tdo somente nas hipdteses
expressamente previstas na legislacdo ou diante de decisdo judicial vinculante,
sem o que equivaleria aventar que a atividade ora exercida seria uma atividade
discriciondria quando, ao contrario, se trata de atividade vinculada.

® Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

[...]

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributdrios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

25



ACORDAO 3003-002.700 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11050.720832/2019-95

Por fim, saliente-se que o art. 712 do Decreto n? 6.759/2009 (Regulamento
Aduaneiro), invocado pela impugnante, prevé a aplicacido da multa
correspondente a um por cento do valor aduaneiro da mercadoria, na hipdtese de
relevagdo da pena de perdimento™.

Entretanto, de acordo com o disposto no art. 737 e 736 do mesmo texto
regulamentar, cuja matriz legal corresponde ao art. 42 do Decreto-lei n2 1.042, de
21 de outubro de 1969, a competéncia legal para relevagdo de penalidade é do
Ministro da Fazenda, relativamente a infracdo de que ndo tenha resultado em
falta ou insuficiéncia no pagamento dos tributos, nas hipéteses de erro ou
ignorancia escusavel do infrator, quanto a matéria de fato, e equidade, em
relacdo as caracteristicas pessoais ou materiais do caso, inclusive auséncia de
intuito doloso™.

O art. 26, inciso I, do Decreto n2 70.235/1972 prevé igualmente a competéncia
do Ministro da Fazenda para decidir sobre propostas de aplicacdo de equidade
apresentadas pelos Conselhos de Contribuintes (atualmente Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais)*.

Ambas as competéncias foram delegadas ao Secretario da Receita Federal, pela
Portaria MF n2 214/1979 (DOU 02/04/1979), sendo que, de acordo o art. 2-B da
Portaria RFB n2 224/2019 (DOU 12/02/2019), com redacdo dada pela Portaria RFB
n? 841/2019 (DOU 10/05/2019), a mencionada competéncia foi subdelegada ao
Subsecretario de Tributacdo e Contencioso.

Assim, nos termos das disposi¢cGes legais acima citadas, é facultado ao interessado
formular pedido de relevagao da penalidade, dirigido a autoridade administrativa
competente, ndo devendo este 6rgdo julgador administrativo conhecer de tal
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pedido nem suscitar de oficio a aplicacdo de equidade, por falta de competéncia
legal.

Portanto, com base nos fundamentos acima expostos, VOTO por JULGAR a
impugnacao IMPROCEDENTE, para MANTER a multa objeto da presente lide.

Por conseguinte, voto por negar provimento ao recurso.

Il - Do dispositivo:

10 Art. 712. Aplica-se ao importador a multa correspondente a um por cento do valor aduaneiro da mercadoria, na hipétese de
relevacdo da pena de perdimento de que trata o art. 737 (Medida Proviséria n? 2.158-35, de 2001, art. 67, caput e paragrafo

Y Art. 42 O Ministro da Fazenda, em despacho fundamentado, podera relevar penalidades relativas a infragdes de que ndo tenha
resultado falta ou insuficiéncia no recolhimento de tributos federais atendendo:

| - A érro ou ignorancia escusavel do infrator, quanto a matéria de fato;

Il - A eqiiidade, em relagdo as caracteristicas pessoais ou materiais do caso, inclusive auséncia de intuito doloso.

§ 12 A relevagdo da penalidade pode ser condicionada a corregao prévia das irregularidades que tenham dado origem ao processo
fiscal.

§ 22 O Ministro da Fazenda podera delegar a competéncia que éste artigo lhe atribui.

12 Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instancia especial:

[...]

Il - decidir sobre as propostas de aplicagdo de equidade apresentadas pelos Conselhos de Contribuintes.
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Diante do exposto, conhec¢o do Recurso Voluntario interposto, para no mérito negar
provimento.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green
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